
 

 

30 DE NOVEMBRO DE 2017 

Quinta-feira 

 ANIVERSÁRIO DO SINDIMETAL/PR – 58 ANOS 

 MARCOS PEREIRA ANUNCIA METAS PARA REDUÇÃO DE PRAZOS DE REGISTRO 

EMPRESARIAL EM 2018 

 MDIC DIVULGA RESULTADO PRELIMINAR DE EDITAL PARA SELECIONAR NOVA 

INSTITUIÇÃO EXECUTORA DO INOVATIVA BRASIL 

 CONFIANÇA DA INDÚSTRIA NO BRASIL ATINGE EM NOVEMBRO MÁXIMA EM 

QUASE 4 ANOS, DIZ FGV 

 CONFIANÇA DE SERVIÇOS CAI APÓS 4 ALTAS 

 INDÚSTRIA FECHOU 85 MIL VAGAS NO TRIMESTRE ATÉ OUTUBRO, REVELA 

IBGE 

 DESEMPREGO RECUA PARA 12,2% NO TRIMESTRE ENCERRADO EM OUTUBRO 

 GREVE GERAL EM CURITIBA: SAIBA QUEM VAI PARAR EM 5 DE DEZEMBRO 

 CENTRAIS SINDICAIS PEDEM PARA MAIA ADIAR VOTAÇÃO DA PREVIDÊNCIA 

PARA 2018 

 JUIZ REVERTE DEMISSÃO EM MASSA E DIZ QUE REFORMA É INCONSTITUCIONAL 

 COM CHUVA DE EMENDAS, PROJETO QUE IMPACTA ICMS DE PEQUENAS 

EMPRESAS É ADIADO 

 AS 35 EMPRESAS ‘BILIONÁRIAS’ DO PARANÁ 

 PARANÁ TEM TRÊS CIDADES ENTRE AS MELHORES PARA EMPREENDER 

 EM PESQUISA DA ABINEE, 76% DAS EMPRESAS ESPERAM CRESCIMENTO DE 

SETOR EM 2018 

 FATURAMENTO DA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS CRESCE 10% EM OUTUBRO, DIZ 

ABIMAQ 

 EMPRESAS COM FATURAMENTO ACIMA DE R$ 78 MI DEVEM SE ADAPTAR AO 

ESOCIAL ATÉ 8/1 

https://youtu.be/OYPSfVsCrvY
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http://www.mdic.gov.br/index.php/noticias/2902-mdic-divulga-resultado-preliminar-de-edital-para-selecionar-nova-instituicao-executora-do-inovativa-brasil
https://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN1DU18S-OBRTP
https://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN1DU18S-OBRTP
http://www.gsnoticias.com.br/noticia-detalhe/economia-negocios-financas/confianca-servicos-cai-apos-4-altas
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http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/11/1939330-desemprego-recua-para-122-no-trimestre-encerrado-em-outubro.shtml
http://www.gazetadopovo.com.br/curitiba/greve-geral-em-curitiba-saiba-quem-vai-parar-em-5-de-dezembro-1caej36mu23r0k7v07v39u0yj
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 POR PREVIDÊNCIA, GOVERNO ACEITA NEGOCIAR REFIS PARA MICROEMPRESAS 

 INVESTIDOR TEME FUTURO DA NOVA PREVIDÊNCIA 

 MISSÃO REFORÇA COMÉRCIO COM PORTUGAL 

 ENTREVISTA: PRESIDENTE DA CNI DIZ QUE CRISE ÉTICA MINOU 

CREDIBILIDADE DO PAÍS  

 RODRIGO MAIA CANCELA REUNIÃO COM EMPRESÁRIOS DA INDÚSTRIA 

 ALIADOS NÃO FECHAM QUESTÃO NA REFORMA 

 CÂMARA APROVA A URGÊNCIA PARA TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI DO 

FUNRURAL 

 BRASIL JÁ SAIU DA RECESSÃO, MAS AINDA NÃO HÁ ESSA SENSAÇÃO, DIZ 

MEIRELLES 

 PIB DA CONSTRUÇÃO DEVE SUBIR 2,0% EM 2018, REVERTENDO SÉRIE, DIZ 

SINDUSCON-SP 

 O PIB PRECISA CRESCER E OS PRIVILÉGIOS, DIMINUIR 

 COM QUEDA EM VALORES DE CARROS, IPVA FICA MAIS BARATO EM 2018 EM 

SP 

 USO DE BIOCOMBUSTÍVEL CRESCERÁ NO FUTURO MESMO SEM METAS NO 

RENOVABIO, DIZ INDÚSTRIA 

 CPEBIO BUSCA MOTOR A ETANOL TÃO EFICIENTE QUANTO DIESEL 

 VENDA DE AUTOPEÇAS A MONTADORAS SOBE 34% 

 IVECO PROMOVE MUDANÇAS NA ÁREA COMERCIAL 

 MONTADORAS BRASILEIRAS VENDERÃO CARROS ZERO NO MERCADO 

PARAGUAIO 

 

 
 

          

                                          

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       Fonte: BACEN 

 

 

 

CÂMBIO 

EM 30/11/2017  

 Compra Venda 

Dólar 3,259 3,260 

Euro 3,880 3,882 
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ANIVERSÁRIO DO SINDIMETAL/PR – 58 ANOS 

30/11/2017 – Fonte: SINDIMETAL/PR 
 

Parabéns, SINDIMETAL/PR! 
58 ANOS DE ATIVIDADES EM PROL DAS INDÚSTRIAS PARANAENSES! 

 

 
 
 

Marcos Pereira anuncia metas para redução de prazos de registro 
empresarial em 2018 

30/11/2017 – Fonte: MDIC  

 
Ministro participou de encontro de representantes das Juntas Comerciais brasileiras. 

Evento marcou aniversário da Redesim, que simplifica abertura e baixa de empresas 
em todo o país 

 
O registro de empresas em até cinco dias já é realidade em pelo menos 22 capitais 
brasileiras. Em todo o país, 2.161 municípios estão integrados em alguma etapa do 

processo de abertura, alteração e fechamento de empresas, graças à Rede Nacional 
para a Simplificação do Registro e Legalização de Empresas e Negócios (Redesim), 

que completa 10 anos no próximo dia 3 de dezembro. 
 

Durante evento que celebrou os avanços da lei que criou a Redesim (11.598/07), o 
ministro da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, Marcos Pereira, disse que a meta 
para 2018 é chegar a 2,5 mil municípios integrados à rede e reduzir nacionalmente o 

prazo de abertura de empresas para até cinco dias. 
 

"Com este grande esforço, de revisão dos processos e da estrutura dos órgãos 
envolvidos, além da eliminação de exigências e de procedimentos, estamos 
perseguindo uma meta fundamental para o crescimento do nosso país: a da 

desburocratização", declarou. 
 

O ministro e o secretário Especial da Micro e Pequena Empresa (SMPE), José Ricardo 
Veiga, se reuniram com os presidentes das Juntas Comerciais de todo o país, hoje, 
para a abertura da 37ª edição do Encontro Nacional de Juntas Comerciais (ENAJ), em 

Maceió (AL). 

https://youtu.be/O5upV6ZTvcw
http://www.mdic.gov.br/index.php/noticias/2904-marcos-pereira-anuncia-metas-para-reducao-de-prazos-de-registro-empresarial-em-2018
http://www.mdic.gov.br/index.php/noticias/2904-marcos-pereira-anuncia-metas-para-reducao-de-prazos-de-registro-empresarial-em-2018


"O trabalho da Redesim, agora, é interiorizar. Vamos trabalhar fortemente para 
sensibilizar gestores locais e municipais. Exerceremos o papel estratégico de 
padronizar documentos, informações exigidas, nomenclaturas e protocolos", detalhou 

o secretário. "Tenho certeza de que consolidaremos a Redesim. Acredito que o 
desenvolvimento econômico é uma política social efetiva", acrescentou José Ricardo. 

 
A Redesim integra todos os processos, simplifica procedimentos e reduz a burocracia 

ao mínimo necessário.  
 
Com ela, órgãos e entidades federais, estaduais e municipais concedem, de forma 

integrada, o registro, as inscrições e as licenças necessárias ao exercício das atividades 
econômicas de forma totalmente online. A Redesim é implantada em cada estado por 

um gestor local, representado pelas Juntas Comerciais. 
 
O processo de abertura de empresas no Brasil, antes da integração levava até 180 

dias. Os órgãos federais, estaduais e municipais não eram integrados, gerando 
duplicidade de exigências, fazendo com que o cidadão tivesse que lidar com 

procedimentos e normas diferentes em diversos órgaos. 
 
Metas para 2018 

Entre as propostas de novos avanços à Redesim é que todos esses serviços fiquem 
disponíveis em um único site na internet. Atualmente, as 27 Unidades da Federação 

utilizam os próprios portais. Assim, o grande desafio é criar uma única janela, o Portal 
do Empreendedor, o acesso para a abertura e legalização de empresas e negócios de 
todo o país. 

 
“Este será um grande avanço para o ambiente de negócios do País. Antes o empresário 

enfrentava uma verdadeira via crúcis, ao passar por diversos órgãos e preencher 
formulários muito semelhantes em cada um deles até ter o negócio devidamente 
legalizado”, explicou o ministro. 

 
Outra meta é reduzir a interação do empreendedor com o sistema, diminuindo etapas. 

Além disso, o governo quer alcançar 90% de integração nacional no próximo ano.  
 
“Esta é uma agenda de redução de custos, morosidade e insegurança para o processo 

de formalização de empresas. Não podemos falar em atração de novos investimentos 
para o país se não tivermos condições de dar suporte mínimo aos empreendedores”, 

afirma o ministro Marcos Pereira. 
 
Exemplo nacional 

Alagoas foi escolhido para sediar o ENAJ porque é referência quando o assunto é o 
funcionamento da Redesim. Nos 102 municípios do estado e na capital Maceió, a 

abertura, a alteração e o fechamento de empresas ocorre em um processo único com 
integração de 100% dos órgãos federal, estadual e municipais no Portal Facilita 

Alagoas. Assim, o registro de empresas no estado é feito de um dia para o outro. 
 
Em outros diversos estados e cidades, houve, na última década, aumento considerável 

do nível de integração, permitindo a milhares de cidadãos empreendedores brasileiros, 
ganhos de custo e de tempo. A rede já conta com 26 secretarias estaduais de Fazenda 

emitindo a Inscrição Estadual de forma integrada. 
 
Há ainda 25 secretarias de Finanças de capitais emitindo a inscrição municipal de 

forma integrada. No que se refere aos processos de licenciamento, a Redesim integra 
21 Corpos de Bombeiros, 21 Vigilâncias Sanitárias e 17 órgãos do Meio Ambiente, 

emitindo a licenças de baixo risco de forma online. 
 
Refis para micro e pequenas empresas 

Pela manhã, o ministro Marcos Pereira participou de encontro promovido pela Frente 
Parlamentar Mista das Micro e Pequenas Empresas. Aos parlamentares, o ministro 



disse que apoiará a extensão do refinanciamento de dívidas aos pequenos 
empresários, proposta em tramitação na Câmara dos Deputados. A proposta prevê a 
ampliação para até 180 meses do prazo para pagamento parcelado. 

 
O programa de parcelamento recém sancionado pelo governo federal não contemplou 

micro e pequenas empresas optantes pelo Simples.  
 

O instrumento utilizado no último Refis foi projeto de lei, que não tem competência 
legal para regular tributos de estados e municípios, caso do Simples, que abarca 
tributos das três esferas de governo. Por isso o assunto volta a ser tratado nos Projetos 

de Lei Complementar 341/17 e 171/15. 
 

MDIC divulga resultado preliminar de edital para selecionar nova instituição 
executora do InovAtiva Brasil 

30/11/2017 – Fonte: MDIC 

 
O InovAtiva Brasil é o maior e mais abrangente programa de aceleração de startups 

do país 
 
O Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) publicou o resultado 

preliminar da seleção para o Edital de chamamento público para selecionar a 
instituição que irá executar o programa InovAtiva Brasil no período de 2018 a 2020, 

por meio de Termo de Colaboração. Foram recebidas duas propostas, submetidas pela 
Fundação Coordenação de Projetos, Pesquisas e Estudos Tecnológicos (COPPETEC) e 
pela Fundação Centros de Referência em Tecnologias Inovadoras (CERTI). 

 
Com base na avaliação da Comissão de Seleção do Edital, as duas propostas foram 

classificadas, na seguinte ordem de classificação, conforme a pontuação recebida: 
 
Primeira colocada – 94,33 pontos: Fundação CERTI 

Segunda colocada – 79,33 pontos: Fundação COPPETEC  
 

Os detalhes do Edital e a ata da avaliação da Comissão de Seleção estão disponíveis 
em: 
  

http://www.mdic.gov.br/index.php/inovacao/fomento-a-inovacao/inovativa-brasil. 
 

Criado em 2013 pelo MDIC e realizado pelo Ministério em parceria com o Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), o InovAtiva Brasil é o 
maior e mais abrangente programa de aceleração de startups do país.  

 
O programa oferece, sem nenhum custo, capacitação, mentoria e conexão a 

empreendedores inovadores iniciantes. Em cinco anos, foram realizadas sete edições 
do programa, em ciclos intensivos de quatro meses de capacitação online, mentorias 

individuais e eventos de treinamento e conexão, em que foram aceleradas mais de 
660 startups de quase 20 segmentos da economia e de todas as regiões do país. 
 

Os resultados do InovAtiva Brasil vem sendo reconhecidos dentro do governo (prêmio 
no Concurso Inovação no Setor Público, promovido pela Escola Nacional de 

Administração Pública, em 2015), no mercado brasileiro (eleito como Melhor 
Aceleradora no Startup Awards, promovido pela ABStartups, em 2016) e como 
benchmarking de política pública inovadora em nível internacional (o InovAtiva Brasil 

entrou em 2017 no Observatório de Inovação no Setor Público da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico).  

 
Mais informações em www.inovativabrasil.com.br. 
 

 

http://www.mdic.gov.br/index.php/noticias/2902-mdic-divulga-resultado-preliminar-de-edital-para-selecionar-nova-instituicao-executora-do-inovativa-brasil
http://www.mdic.gov.br/index.php/noticias/2902-mdic-divulga-resultado-preliminar-de-edital-para-selecionar-nova-instituicao-executora-do-inovativa-brasil
http://www.mdic.gov.br/index.php/inovacao/fomento-a-inovacao/inovativa-brasil
http://www.mdic.gov.br/index.php/inovacao/fomento-a-inovacao/inovativa-brasil
http://www.inovativabrasil.com.br/


Confiança da indústria no Brasil atinge em novembro máxima em quase 4 

anos, diz FGV 

30/11/2017 – Fonte: Reuters 

 
A confiança da indústria do Brasil avançou em novembro pela quinta vez seguida e 

atingiu a máxima em quase quatro anos, com melhora tanto das expectativas quanto 
da avaliação sobre a situação atual, informou nesta quinta-feira a Fundação Getulio 

Vargas (FGV).  
 
A FGV apontou que o Índice da Confiança da Indústria (ICI) subiu 2,9 pontos neste 

mês e foi a 98,3 pontos, máxima  
 

 “A retomada da confiança industrial vem ganhando consistência nos últimos meses. 
A produção do setor vem crescendo e os estoques se ajustaram, um cenário virtuoso 
que se reflete nas decisões estratégicas de contratação de pessoal”, explicou em nota 

a coordenadora da Sondagem da Indústria da FGV/IBRE, Tabi Thuler Santos.  
 

A melhora da confiança no mês foi registrada em 13 dos 19 segmentos industriais, de 
acordo com a FGV.  
 

O Índice de Expectativas (IE) subiu 4,2 pontos, para 99,4 pontos, sendo que a principal 
contribuição partiu do indicador sobre o pessoal ocupado nos três meses seguintes, 

que atingiu a máxima desde dezembro de 2013.  
 
Já o Índice da Situação Atual (ISA) avançou 1,7 ponto, para 97,2 pontos, com 

destaque para a melhora na percepção sobre os estoques.  
 

Por sua vez, o Nível de Utilização da Capacidade Instalada recuou 0,1 ponto percentual 
em novembro na comparação com o mês anterior, para 74,2 por cento.  
 

A prévia do ICI já havia apontado melhora da confiança, porém a leitura final ficou 
ligeiramente acima.  

 
O resultado da indústria acompanha a melhora em outros setores, como a confiança 
do consumidor, que avançou em novembro e foi ao melhor nível em três anos, diante 

de perspectivas melhores para o emprego e com a inflação e os juros em baixa.  
 

Em setembro a produção industrial brasileira voltou a subir e teve expansão de 0,2 
por cento, porém o resultado ficou abaixo do esperado destacando o ritmo gradual da 
recuperação da economia do país.  

 

Confiança de serviços cai após 4 altas 

30/11/2017 – Fonte: GS Notícias/DCI 
 

 
 

A melhora do ambiente de negócios vista nos segmentos industriais e comerciais ainda 
não chegaram ao setor de serviços. Em novembro a confiança do empresário caiu 0,1 

ponto, reflexo da demanda ainda enfraquecida no ramo.  

https://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN1DU18S-OBRTP
https://br.reuters.com/article/topNews/idBRKBN1DU18S-OBRTP
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http://www.dci.com.br/imagens/fotos/2017/11/kw5ps300737.jpg
http://www.dci.com.br/imagens/fotos/2017/11/kw5ps300737.jpg
http://www.dci.com.br/imagens/fotos/2017/11/kw5ps300737.jpg


Os números do Índice de Confiança de Serviços (ICS) foram divulgados ontem pelo 
Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV) e apontam 
que embora o indicador tenha ficado praticamente estável ante outubro (0,1 ponto), 

o indicador segue melhor este ano que no mesmo período de 2017. 
 

Quando analisado o mês de novembro ante outubro, o indicador reflete queda da 
confiança em 7 das 13 atividades pesquisadas. A principal influência negativa no 

resultado de novembro veio do Índice da Situação Atual (ISA-S), que chegou a recuar 
0,8 ponto em contraponto ao Índice de Expectativas (IE-S), que avançou 0,7 ponto 
na mesma base de comparação. 

 
Para o consultor da FGV, Silvio Sales, os números - desde o início de segundo semestre 

- revelam um processo mais equilibrado entre percepção e situação corrente. "A virtual 
estabilidade da confiança no mês não altera o quadro positivo dos indicadores nos 
últimos meses. A evolução desde o início do segundo semestre revela um processo 

mais equilibrado entre a percepção empresarial sobre as condições correntes e suas 
expectativas para os próximos meses, padrão que não era observado anteriormente." 

 
Ainda no que diz respeito ao Índice de Situação Atual, a queda de 0,8 ponto foi 
determinada pelo grau de satisfação com os negócios hoje em dia que, ao cair 1,2 

ponto, exerceu a maior contribuição para a retração de ISA-S em novembro. 
 

Já a alta de 0,7 ponto do Índice de Expectativa foi determinada pelo avanço do 
indicador de demanda prevista, que subiu 2,5 pontos indo para 90,4 pontos. A FGV 
ressalta que o Nível de Utilização da Capacidade da Indústria do setor de serviços 

fechou novembro com queda de 0,6 ponto percentual frente a outubro, indo a 82,4%.  
 

Essa queda devolveu em parte o crescimento de 1,5 ponto percentual registrado em 
outubro. Apesar do resultado reticente, a proporção de empresas reportando 
"demanda insuficiente" como principal obstáculo vem recuando nos últimos meses, e 

foi a 35,3% em novembro, menor valor em 33 meses.  
 

Indústria fechou 85 mil vagas no trimestre até outubro, revela IBGE 

30/11/2017 – Fonte: Isto É Dinheiro 
 

A indústria fechou 85 mil postos de trabalho em apenas um trimestre, o equivalente a 
um recuo de 0,7% no total de ocupados no setor no trimestre encerrado em outubro 

em relação ao trimestre terminado em julho. Os dados são da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua), divulgada nesta quinta-feira, 30, 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

 
Segundo Cimar Azeredo, coordenador de Trabalho e Rendimento do IBGE, o 

movimento de demissões na indústria, após meses de contratações, pode ser sazonal.  
 

A indústria costuma contratar temporários no segundo e no terceiro trimestres para 
dar conta das encomendas para o fim do ano, mas dispensa parte da mão de obra em 
seguida.  

 
“Isso pode ser sazonal. A indústria tem se movimentado mais nessa parte do segundo 

e terceiro trimestres. Agora ela se movimenta ao contrário”, explicou Azeredo. “Aí o 
comércio vai absorver agora parte dessa população (de trabalhadores temporários)”, 
completou.  

 
Também houve demissões em transporte, armazenagem e correio, com 48 mil 

ocupados a menos, e em agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura, 
com 139 mil vagas extintas.  
 

https://www.istoedinheiro.com.br/industria-fechou-85-mil-vagas-no-trimestre-ate-outubro-revela-ibge/


O total de ocupados no País, porém, cresceu 1,0% no trimestre até outubro em relação 
ao trimestre até julho, com a criação de 868 mil vagas.  
 

Os setores que contrataram no período foram a construção, com 169 mil postos de 
trabalho a mais; comércio, com 208 mil funcionários a mais; alojamento e 

alimentação, mais 87 mil; administração pública, defesa, seguridade social, educação 
e saúde, mais 85 mil; informação, comunicação, atividades financeiras, imobiliárias, 

profissionais e administrativas, com 311 mil a mais; serviços domésticos, 173 mil a 
mais; e outros serviços, com a geração de 99 mil postos.  
 

“O aumento de trabalhadores nos serviços domésticos é um dado que a gente coloca 
em observação para saber que movimento é esse tão expressivo. É um crescimento 

que foge ao que a gente podia estar imaginando. E a renda desse trabalhador não se 
movimenta. Não é trabalhador desesperado para trabalhar e topando qualquer salário, 
ganhando menos. A renda média se mantém estável”, ressaltou Azeredo. 

 

Desemprego recua para 12,2% no trimestre encerrado em outubro 

30/11/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 
O desemprego no país recuou para 12,2% no trimestre encerrado em outubro, 

divulgou o IBGE na manhã desta quinta-feira. A taxa no trimestre imediatamente 
anterior, encerrado em julho, havia sido de 12,8%.  

 
Os dados constam da Pnad Contínua, pesquisa oficial de emprego do instituto, cuja 
abrangência é nacional e engloba trabalhos formais e informais.  

 
O país fechou o trimestre encerrado em outubro com 12,7 milhões de pessoas 

desocupadas, que são desempregados na fila por emprego. O montante representa 
queda de 4,4% em relação às 13,3 milhões do trimestre findo em julho. A diferença, 
de 586 mil pessoas, é referente à quantidade de cidadãos que deixaram a fila do 

emprego.  
 

Depois de bater sucessivos recordes a partir de meados de 2015, o desemprego vem 
em trajetória de queda no país desde janeiro deste ano.  
 

O rendimento real habitual do brasileiro teve uma leve queda, de R$ 2.119 no 
trimestre anterior para R$ 2.076 neste. 

  
Há aumento de vagas informais em detrimento de postos com carteira. Tem 
aumentado o contingente de trabalhadores por conta própria (pequenos empresários 

sem funcionários ou pessoas jurídicas que prestam serviços para empresas) e 
empregados sem carteira assinada.  

 
Esse modelo de trabalho é considerado de menor qualidade em relação aos postos 

com carteira assinada, protegidos pelas leis trabalhistas. De todo modo, em razão da 
crise e a redução de vagas formais, são os empregos de menor qualidade que 
sustentam a melhora da taxa de emprego.  

 
O contingente de ocupados no país —pessoas que estão de fato trabalhando, 

independentemente do modelo de contratação— atingiu 91,5 milhões no trimestre 
encerrado em outubro. O montante representa alta de 1% frente ao trimestre findo 
em julho.  

 
As mudanças provenientes da reforma trabalhista ainda não estão contempladas na 

pesquisa de emprego do IBGE. O instituto está estudando a forma de quantificar a 
taxa de desemprego do país que atenda às novas regras.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/11/1939330-desemprego-recua-para-122-no-trimestre-encerrado-em-outubro.shtml
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http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/11/1934569-o-que-muda-com-a-nova-lei-trabalhista.shtml


Houve, no período, aumento de 2,4% de trabalhadores sem carteira assinada, que 
somaram 11 milhões de pessoas no período.  
 

O número de empregados com carteira assinada permaneceu estável em relação ao 
trimestre anterior, com 33,3 milhões de registrados, mas houve queda de 2,2% dos 

trabalhadores com carteira em relação ao mesmo período do ano anterior, com 738 
mil empregados a menos.  

 
Cresceu a quantidade de trabalhadores domésticos, um contingente de 6,3 milhões de 
pessoas, 2,9% a mais que no trimestre encerrado em julho.  

 
A quantidade de pessoas empregadas em agricultura, pecuária, produção florestal, 

pesca e aquicultura caiu em relação ao mesmo período de 2016, com 419 mil pessoas 
a menos trabalhando nestes setores.  
 

HÁ UM ANO  
Apesar de estar em queda, o desemprego neste ano continua mais alto que o verificado 

no ano passado. No trimestre encerrado em outubro de 2016, a taxa estava em 
11,8%, o que é 1 ponto percentual a menos que o verificado em período equivalente 
este ano.  

 
Houve um aumento de 698 mil pessoas desocupadas no país, ou 5,8%, nessa mesma 

comparação.  
 

Greve geral em Curitiba: saiba quem vai parar em 5 de dezembro 

30/11/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 
 

Centrais sindicais mobilizam nova paralisação contra Reforma da Pr evidência  

 

Uma nova greve promete parar Curitiba e demais cidades do Paraná na próxima terça-
feira (05). O ato está sendo organizado pela Central Única dos Trabalhadores (CUT), 

Força Sindical, União Geral dos Trabalhadores e outras centrais sindicais em protesto 
contra a Reforma da Previdência, que deve ser votada pela Câmara dos Deputados já 
na próxima semana. A ideia é pressionar os parlamentares a votarem contra a 

proposta. 
 

Em Curitiba, um ato está previsto para acontecer a partir das 10h na Praça 19 de 
Dezembro, no Centro da cidade. De acordo com a CUT, porém, ainda não foi definido 
se haverá uma passeata aos moldes do que foi feito na paralisação de 15 de março ou 

se os manifestantes vão permanecer no local. 
 

Em termos de adesão, as centrais sindicais esperam uma participação maior do que 
aquela vista no último dia 7 de novembro, quando poucas categorias participaram dos 

protestos. Segundo a Central, como a votação da Reforma da Previdência voltou à 
pauta do Congresso, a expectativa é que os trabalhadores se envolvam no debate. 
 

No entanto, até esta quarta-feira (29), apenas os professores estaduais (APP-
Sindicato) e o Sindicato dos Professores do Ensino Superior da Rede Particular de 

Curitiba e Região Metropolitana (Sinpes) sinalizaram que vão participar da greve geral. 

http://www.gazetadopovo.com.br/curitiba/greve-geral-em-curitiba-saiba-quem-vai-parar-em-5-de-dezembro-1caej36mu23r0k7v07v39u0yj


De acordo com a APP-Sindicato, a categoria votou em assembleia pela participação, o 
que deve afetar as aulas nas escolas em todo o Paraná. 
 

Outros setores, por outro lado, seguem ainda na indefinição. O sindicato dos 
servidores municipais (Sismuc) vota a questão na noite desta quarta-feira, enquanto 

professores da rede municipal de ensino (Sismmac) decidem se participam ou não dos 
protestos nesta quinta-feira (30). Já os motoristas e cobradores de Curitiba e Região 

Metropolitana vão se posicionar somente no início da semana que vem. 
 
Paralisações  

Confira os trabalhadores que cruzarão os braços: 
 

 
 

Centrais sindicais pedem para Maia adiar votação da Previdência para 2018 

30/11/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 
Líderes sindicais se reuniram com o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), 

nesta quarta-feira (29) para pedir o adiamento da votação da reforma da Previdência, 
prevista para ocorrer no próximo dia 6.  

 
Participaram do encontro presidentes de centrais aliadas ao governo, como a Força 
Sindical, e oposicionistas, como a CUT (Central Única dos Trabalhadores).  

 
"Colocamos ao Rodrigo Maia que a votação da reforma da Previdência vai trazer 

radicalização do povo brasileiro contra Congresso Nacional", disse o presidente da 
Força Sindical, deputado Paulinho da Força (SD-SP).  
 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/11/1939332-centrais-sindicais-pedem-para-maia-adiar-votacao-da-previdencia-para-2018.shtml
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Vagner Freitas, presidente da CUT, lembrou que as centrais agendaram uma greve 
para o próximo dia 5 contra a reforma previdenciária e disse que papel de 
trabalhadores públicos e privado participar.  

 
Segundo os sindicalistas, Rodrigo Maia afirmou a eles que comunicaria nesta quinta-

feira (30) o adiamento ou não da votação para 2018.  
 

O presidente da UGT (União Geral dos Trabalhadores), Ricardo Patah, relatou também 
que Rodrigo Maia foi alertado de que o tema é sensível e será mais fácil de mobilizar 
a população contra a proposta.  

 
"Conseguiremos sensibilizar mais fácil a população brasileira. Teremos condições 

efetivas de mobilização, mas queremos dialogar. Foi consensual entre as centrais a 
proposta de adiamento."  
 

Apesar da apresentação de um texto mais enxuto na semana passada, as chances de 
a reforma ser votada neste ano são baixas. Mesmo os mais otimistas líderes da base 

do governo já admitem, nos bastidores, que não será possível votar o texto na próxima 
semana, como deseja o presidente Michel Temer. 
 

Juiz reverte demissão em massa e diz que reforma é inconstitucional 

30/11/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 
Um juiz trabalhista de São Paulo mandou reverter a demissão em massa de mais de 
100 profissionais dispensados em hospitais do grupo Leforte.  

 
A reforma trabalhista determinou que não seria mais necessário consultar o sindicato 

da categoria antes de uma demissão em massa, mas a decisão do juiz Elizio Perez é 
de que essa previsão é inconstitucional.  
 

Segundo Perez, "não é dado ao legislador ordinário legislar em sentido diametralmente 
oposto às regras constitucionais". A Constituição afirma que os trabalhadores devem 

ser protegidos contra despedida arbitrária ou sem justa causa.  
 
O grupo hospitalar também foi condenado a, caso realize nova dispensa sem 

negociação com o sindicato, pagar uma multa diária de R$ 50 mil para cada 
trabalhador prejudicado.  

 
Em decisão liminar (provisória), assinada em 21 de novembro, o juiz pediu a 
reintegração dos trabalhadores até 4 de dezembro.  

 
A demissão, de 45 fisioterapeutas e 62 empregados de outras categorias, aconteceu 

em setembro. O hospital demitiu os trabalhadores para terceirizar o setor de 
fisioterapia.  

 
INSEGURANÇA  
Quando a reforma trabalhista entrou em vigor, em 11 de novembro, uma das maiores 

preocupações de empresas e advogados era a insegurança jurídica, já que juízes se 
manifestaram contra a nova lei.  

 
Antes da reforma, o entendimento da Justiça era de que qualquer dispensa em massa 
—quando a motivação é "alheia à pessoa do empregado"— deveria ser negociada.  

 
"Faz sentido essa decisão [do juiz], já que, em setembro, ainda não havia reforma, e 

geralmente a lei trabalhista não retroage", diz Daniel Alves dos Santos, advogado do 
Trench Rossi Watanabe. "Em casos assim, a dispensa coletiva era considerada nula, 
como se os empregados nunca tivessem sido demitidos."  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/11/1939191-juiz-reverte-demissao-em-massa-e-diz-que-reforma-e-inconstitucional.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/11/1934721-reacao-de-juizes-trabalhistas-cria-inseguranca-que-pode-durar-anos.shtml#article-aside
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"Quem vai definir se a nova lei é constitucional ou não, e em que pontos, são os 
tribunais superiores. Eles terão que encontrar um meio termo entre as posições de 
juízes contrários e favoráveis à reforma."  

 
Procurado, o grupo Leforte afirmou que "age e sempre agiu em conformidade com a 

lei". 
 

Com chuva de emendas, projeto que impacta ICMS de pequenas empresas é 
adiado 

30/11/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 

 
Proposta estava na pauta de votação da Assembleia Legislativa  desta quarta -

feira (29), mas foi retirada, por acordo entre lideranças de governo e 
oposição  

 
Projeto que aumenta ICMS de pequenas empresas ficou para a próxima sessão. Daniel 
Castellano/Gazeta do Povo 

 
A iniciativa do governo Beto Richa (PSDB) para alterar as alíquotas de ICMS para 

pequenas empresas terá de esperar mais uma semana. O projeto de lei, que tramita 
na Assembleia Legislativa desde outubro, estava na pauta de votações desta quarta-

feira (29). Contudo, a partir de um acordo firmado entre situação e oposição, o texto 
foi retirado e voltará a plenário na próxima sessão, na semana que vem. 
 

O líder do governo, Luiz Cláudio Romanelli (PSB), explicou que a negociação levou em 
conta o número de emendas apresentadas ao projeto. Ao todo, 23 propostas de 

alteração foram encaminhadas pelos deputados. A Comissão de Constituição e Justiça 
(CCJ) considerou que 17 atendem critérios de legalidade e podem ser discutidas em 

plenário. Contudo, com tantas emendas, foi necessário pedir mais tempo para analisar 
as propostas. 
 

O projeto de lei 557/2017 põe o fim a alíquotas reduzidas que foram implantadas pelo 
ex-governador Roberto Requião (PMDB) em 2007 para manter os índices abaixo dos 

praticados pelo então recém-criado Simples Nacional.  
 
A atual gestão pretende adotar as tabelas previstas na legislação nacional, o que deve 

forçar empresas paranaenses a pagarem mais impostos. Em cálculos, algumas 
pequenas empresas terão de pagar até 256% a mais de ICMS a partir de janeiro do 

ano que vem. O governo Richa sofre pressão intensa de entidades empresariais para 
rever a proposta. 

 
Previsto no âmbito do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte, o Simples Nacional estabelece um regime tributário diferenciado para 
companhias com faturamento anual bruto de até R$ 3,6 milhões – o limite será de R$ 
4,8 milhões a partir de 2018. Empresas paranaenses que faturem até R$ 360 mil 

continuarão isentas. A partir desse patamar, porém, o recolhimento de ICMS pesará 
no bolso dos empresários de pequeno porte. 

 
No caso de uma indústria com faturamento bruto de R$ 540 mil ao final de um ano. 

Hoje, ele recolhe aos cofres do governo do estado R$ 3.618 de ICMS sobre esse valor 
(0,67%). Pela tabela federal, o recolhimento deverá ser de cerca de 2,39%, isto é, de 
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R$ 12.906. A mudança fará com o que a Fazenda estadual receba R$ 9.288 a mais – 
um aumento de 256,71%. 
 

Por meio da assessoria de imprensa, a Secretaria da Fazenda afirmou que o projeto 
enviado à Assembleia “atende exigência de Lei Complementar 123/2006, alterada pela 

Lei Complementar 155/2016, e representa um pleito antigo das empresas do Simples 
Nacional”.  

 
“As alíquotas passarão a ser progressivas, ou seja, só incidirá a alíquota superior na 
parcela do faturamento que ultrapassar a faixa inferior, à semelhança de como é 

tributado hoje o Imposto de Renda, e ainda dependem do segmento da empresa 
(comércio, indústria ou serviços)”, diz a nota. 

 

As 35 empresas ‘bilionárias’ do Paraná 

30/11/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 

 
Levantamento mostra quais são as empresas com sede no estado que tiveram 

receita líquida de R$ 1 bilhão ou mais em 2016  

 
Torres de transmissão de energia da Copel Divulgação Copel/Divulgação Copel 

 
Pelo menos 35 empresas com sede no Paraná tiveram receita líquida de R$ 1 bilhão 
ou mais em 2016. O número é um pouco maior do que o registrado no ano 

imediatamente anterior, quando o estado tinha 33 empresas com receita bilionária. 
 

Os números fazem parte do anuário “500 Maiores do Sul”, elaborado pela 
revista Amanhã  e pela auditoria PwC com base nos balanços divulgados pelas próprias 
companhias. 

 
De acordo com o levantamento, o Paraná é sede de 185 das 500 maiores empresas 

da Região Sul. As companhias com sede no estado tiveram, juntas, receita de R$ 
178,81 bilhões e lucro de R$ 15,85 bilhões em 2016. Elas também acumulam um 
patrimônio estimado em R$ 178,81 bilhões.  

 
Em termos de receita líquida, 35 representantes paranaenses alcançaram um 

resultado igual ou superior a R$ 1 bilhão. O número pode ser ainda maior, já que 
foram listadas somente as empresas que toparam disponibilizar seus dados ao 
ranking. 

 
Confira as 35 empresas com sede no Paraná que tiveram receita bilionária em 

2016. Os dados s«o do anu§rio ñ500 Maiores do Sulò e foram arredondados: 

 

1.  Copel - R$ 13,1 bilhões 
2.  Itaipu - R$ 12,4 bilhões 

3.  Kirton Bank – Banco Múltiplo (Ex-HSBC) - R$ 11,6 bilhões 
4.  Coamo - R$ 10,6 bilhões 
5.  Renault - R$ 9,6 bilhões 

6.  Klabin - R$ 7,1 bilhões 
7.  C. Vale - R$ 6,8 bilhões 

8.  Coop. Agroindustrial Lar - R$ 4,7 bilhões 
9.  Electrolux - R$ 4,5 bilhões 
10. Rumo - R$ 4,3 bilhões 
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11. Cálamo Distr. Produtos de Beleza (do Grupo Boticário) - R$ 3,7 bilhões 
12. Sanepar - R$ 3,5 bilhões 
13. Cocamar - R$ 3,5 bilhões 

14. Copacol - R$ 3 bilhões 
15. Gazin - R$ 2,9 bilhões 

16. Integrada Cooperativa Agroindustrial - R$ 2,7 bilhões 
17. Castrolanda - R$ 2,7 bilhões 

18. Santa Terezinha - R$ 2,6 bilhões 
19. Cereais Central - R$ 2,6 bilhões 
20. Frimesa - R$ 2,5 bilhões 

21. Potencial Petróleo - R$ 2,4 bilhões 
22. Frisia - R$ 2,3 bilhões 

23. Coopavel - R$ 2,1 bilhões 
24. Companhia de Arrendamento Mercantil RCI Brasil - R$ 1,9 bilhão 
25. Supermercados Cidade Canção - R$ 1,9 bilhão 

26. Positivo Tecnologia - R$ 1,7 bilhão 
27. Coasul - R$ 1,5 bilhão 

28. Copagril - R$ 1,4 bilhão 
29. Berneck - R$ 1,3 bilhão 
30. Capal - R$ 1,3 bilhão 

31. Arauco - R$ 1,2 bilhão 
32. Paraná Banco - R$ 1,2 bilhão 

33. Nissei - R$ 1,1 bilhão 
34. Cacique de Café Solúvel - R$ 1,1 bilhão 
35. Banco Sistema (Ex-Bamerindus) - R$ 1 bilhão 

 

Paraná tem três cidades entre as melhores para empreender 

30/11/2017 – Fonte: gazeta do Povo 
 
Curitiba, Maringá e Londrina estão no top 15 de melhores cidades do país para 

empreender. Confira a colocação das cidades em cada quesito do ranking  

 

 
Maringá é a 8.ª melhor cidade do Brasil para empreender DANIEL DIVULGACAO 
 

Três cidades paranaenses estão entre as melhores do Brasil para empreender em 
2017. Curitiba, Maringá e Londrina integram o Índice de Cidades Empreendedoras 

(ICE) divulgado pela Endeavor, que analisou 32 municípios brasileiros, grandes e 
médios, que concentram uma quantia razoável de empresas com alto potencial 
crescimento. 

 
No ranking geral, as três paranaenses ficaram na parte de cima da tabela. Curitiba 

(4.º) e Maringá (8.º) estão entre as dez melhores cidades para empreender. Londrina 
não ficou muito atrás: é a 13ª. 
 

"De maneira geral as três estão bem selecionadas, e é legal que as três melhoraram 
em relação ao ano passado", comenta o coordenador da Endeavor no Paraná, Marco 

Mazzonetto. Londrina subiu seis, Maringá uma, e Curitiba onze posições, na 
comparação com 2016.  
 

http://www.gazetadopovo.com.br/economia/livre-iniciativa/empreender/parana-tem-tres-cidades-entre-as-melhores-para-empreender-drbh9xdglarfokyy01hjjo1mm


Mas o bom resultado é relativo. E não pode maquiar as dificuldades que as cidades 
ainda apresentam para empreender. "Se você comparar com outros lugares em 
consideração, mesmo na América Latina, vê que o Brasil ainda tem um ambiente muito 

inóspito " para os negócios, explica Mazzonetto.  
 

Um exemplo é o México, que tem proporções e um mercado razoavelmente parecido 
ao nosso. O tempo médio para abrir uma empresa, lá, são oito dias. No Brasil é de 

quease 80.  
 
Destaques no Paraná  

 
 
As cidades paranaenses se destacam no quesito capital humano. Principalmente na 

chamada baixa qualificação, que mede notas no Ideb e estudantes de nível técnico, 
por exemplo.  
 

As três também vão bem em condições urbanas, indicador ligado à infraestrutura que 
é uma medida da qualidade de vida nas cidades em que se vai empreender. Em geral, 

as cidades médias vão melhor do que as capitais neste aspecto. Londrina é a segunda 
melhor do país neste quesito.  
 

Por outro lado, no quesito mercado, Maringá e Londrina ficam lá embaixo. Londrina, 
aliás, é a última colocada. A cidade foi uma das afetadas, de todas as pesquisadas, 

pela crise econômica. Além disso, a proporção entre empresas pequenas, médias e 
grandes é pequena; o que é um empecilho, em especial para as menores.  
 

Maringá foi uma das grandes surpresas em "cultura empreendedora", indicador que 
trata do otimismo da população em relação ao empreendedorismo. Em geral, as 

cidades do Sul e Sudeste vão mal. Mas os maringaenses são uma exceção.  
 
O município é o segundo melhor do país, neste aspecto. Lá, 4211% discorda de que 

"empreender na cidade é difícil". A ideia de que "os empreendedores exploram seus 
funcinonários" também é negada.  

 
Confira, abaixo, as colocações dos três municípios paraenses em cada um dos quesitos 
medidos pelo Índice das Cidades Empreendedoras 2017, elaborado pela Endeavor.  

 
Ambiente regulatório  

7.º Londrina  
10.º Curitiba  
21.º Maringá  

Infraestrutura  
9.º Curitiba  

12.º Londrina  
15.º Maringá  

Mercado  
12.º Curitiba  
27.º Maringá  



32.º Londrina  
Acesso a capital  
7.º Curitiba  

9.º Maringá  
15.º Londrina  

Inovação  
9.º Curitiba  

16.º Maringá  
17.º Londrina  
Capital Humano  

3.º Curitiba  
4.º Maringá  

7.º Londrina  
Cultura empreendedora  
2.º Maringá  

15.º Londrina  
31.º Curitiba 

 

Em pesquisa da Abinee, 76% das empresas esperam crescimento de setor 

em 2018 

30/11/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Para o setor industrial do segmento de elétrica e eletrônicos, o ano de 2018, que para 
vários outros segmentos da economia será marcado pelas incertezas decorrentes do 
processo eleitoral, será de crescimento.  

 
Em pesquisa da Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee) que 

será divulgada na quinta-feira, 76% das empresas consultadas reportaram expectativa 
de crescimento do setor. 
 

Ainda com vistas em 2018, 18% dos entrevistados afirmaram sua crença na 
estabilidade da produção e vendas das suas empresas e 6% estão preparados para 

registrar queda em seus balanços.  
 
A sondagem ouviu executivos de 100 empresas do setor fabricante de materiais e 

equipamentos elétricos e eletrônicos no decorrer da primeira quinzena de novembro. 
Não estão inseridos no contexto do levantamento, portanto, os resultados da Black 

Friday. 
 
Numa menor proporção, a sondagem também apontou otimismo para este ano, com 

60% das empresas projetando crescimento para 2017 da produção e vendas. Outros 
11% disseram esperar que o setor encerre este ano anotando estabilidade e 29% 

preveem queda. 
 

Também foi identificado nesta pesquisa que 47% das companhias entrevistadas 
devem ampliar os investimentos em 2018, 43% planejam manter no mesmo patamar 
de 2017 e 10% têm expectativa de redução. 

 
De acordo com o presidente da Abinee, Humberto Barbato, o bom momento do setor 

eletroeletrônico pode ser verificado em outros indicadores. Até outubro, foram gerados 
mais de 4 mil postos de trabalho pela indústria elétrica e eletrônica. No acumulado de 
janeiro a setembro, a produção apresentou crescimento de 4,7%. 

 
O resultado foi mais favorável do que o registrado pela industrial geral, que ampliou 

em 1,6% seu quadro de funcionários e pela indústria de transformação, que aumentou 
o número de trabalhadores em 1%. 
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/em-pesquisa-da-abinee-76-das-empresas-esperam-crescimento-de-setor-em-2018/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/em-pesquisa-da-abinee-76-das-empresas-esperam-crescimento-de-setor-em-2018/


Faturamento da indústria de máquinas cresce 10% em outubro, diz Abimaq 

30/11/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Balanço divulgado nesta quarta-feira, 29, pela Associação Brasileira da Indústria de 
Máquinas e Equipamentos (Abimaq), entidade que representa a indústria nacional de 

máquinas e equipamentos, mostra que o faturamento do setor subiu 10% em outubro, 
comparativamente a igual período de 2016. Frente a setembro, porém, as vendas, 

entre entregas domésticas e exportações, ficaram perto da estabilidade, com leve 
queda de 0,4%. 
 

As fábricas de bens de capital mecânicos fecharam outubro com faturamento de R$ 
5,79 bilhões, o que leva para R$ 55,93 bilhões o total faturado nos dez primeiros 

meses do ano, ainda um recuo de 3,1%. 
 
As exportações, que somaram US$ 897,4 milhões no mês passado, favoreceram o 

desempenho de outubro, com alta de 49,5% na comparação com o mesmo período de 
2016. 

 
Ainda na comparação interanual, o consumo interno de máquinas, que inclui as 
importações, segue em baixa, mostrando recuo de 5,3% no mês passado, quando 

totalizou R$ 7,07 bilhões. De janeiro a outubro, as compras de bens de capital no 
Brasil, um termômetro dos investimentos das empresas nas linhas de produção, 

registraram queda de 20,4%, para R$ 71,16 bilhões. 
 
Comparativamente a outubro de 2016, as importações mostraram alta de 2,3% no 

mês passado, para US$ 1,14 bilhão. Por conta do avanço das exportações, o déficit 
comercial, de US$ 241 milhões em outubro, teve um recuo de 53% frente ao saldo 

negativo de um ano antes. 
 
No acumulado de janeiro a outubro, o déficit comercial dos bens de capital foi de US$ 

3,02 bilhões, 51,6% abaixo do montante negativo de um ano atrás. O número do 
acumulado do ano é resultado da queda de 19,9% das importações, que somaram 

US$ 10,62 bilhões nos dez meses, combinada ao aumento de 13,1% das exportações, 
para US$ 7,36 bilhões. 
 

O balanço da Abimaq revela ainda que a utilização da capacidade instalada nas fábricas 
de máquinas chegou a 74,1% em outubro, acima dos 65,6% de um ano atrás. A 

ocupação no setor, no mesmo intervalo de tempo, caiu 3,8%. A indústria de máquinas 
terminou o mês passado empregando 290,8 mil pessoas. 
 

Empresas com faturamento acima de R$ 78 mi devem se adaptar ao eSocial 

até 8/1 

30/11/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

As empresas com faturamento anual superior a R$ 78 milhões devem atualizar os seus 
sistemas para passarem a usar a plataforma do eSocial a partir de 8 de janeiro, alertou 
nesta quarta-feira, 29, a Receita Federal.  

 
O uso da ferramenta para a prestação de informações pelos empregadores será 

obrigatório para esse grupo de 13.707 companhias a partir do começo do próximo 
ano. 
 

Essas firmas empregam cerca de 15 milhões pessoas, de um total de quase 45 milhões 
de trabalhadores do País. A receita estima que o aumento da arrecadação da 

contribuição previdenciária com a eliminação de erros nas declarações possa chegar a 
R$ 20 bilhões por ano. 
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/faturamento-da-industria-de-maquinas-cresce-10-em-outubro-diz-abimaq/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/empresas-com-faturamento-acima-de-r-78-mi-devem-se-adaptar-ao-esocial-ate-81/
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O eSocial integra os sistemas do Ministério do Trabalho, da Secretaria de Previdência, 
do INSS, Receita Federal e da Caixa Econômica Federal. O ambiente eletrônico já irá 
considerar também as novas normas da Reforma Trabalhista. 

 
 “Hoje o empregador tem que preencher até 15 declarações periódicas. A principal 

premissa do eSocial é a entrada única de informação, que alimentará as bases de 
todos os órgãos”, destacou o assessor especial da Receita Federal para o eSocial, 

Altemir Linhares de Melo. 
 
A partir de 16 julho de 2018, a plataforma passará a ser usada para todas as firmas 

do País, incluindo as micro e pequenas empresas e os microempreendedores 
individuais (MEI). O governo publicará na quinta-feira, 30, uma portaria para que os 

entes públicos também passem a usar o sistema a partir de 14 de janeiro de 2019. 
“Teremos então uma plataforma única para as relações trabalhistas no País”, 
completou Melo. 

 
No caso das grandes empresas, o próprio software de gestão das firmas deverá ser 

integrado ao eSocial para carregar as informações em tempo real. Já os contribuintes 
de menor porte poderão usar um portal online para informar os dados manualmente, 
semelhante ao que já existe para o eSocial doméstico. 

 
Somente nos últimos três anos, a Receita Federal intimou contribuintes por R$ 76 

bilhões em discrepâncias nas declarações prestadas ao Fisco, além de aplicar R$ 3 
bilhões de multas em autos de infração. Com o eSocial, o órgão estima que essas 
autuações devem cair substancialmente. “Quando os dados não batem, o sistema gera 

uma cobrança automática, mas muitas vezes basta que o contribuinte corrija a 
informação. Com o eSocial, não haverá esse tipo de equívoco”, acrescentou Melo. 

 
Além de ganhos para as empresas e para a gestão tributária, Melo argumentou que 
os trabalhadores também terão vantagens com o novo sistema. Ele explicou que as 

informações que constarão no eSocial também servirão para validar os pedidos, por 
exemplo, de aposentadoria. “É possível que no futuro os bancos também ofereçam 

crédito consignado com taxas melhores com base nessas informações que estarão no 
sistema”, projetou. 
 

Por Previdência, governo aceita negociar Refis para microempresas 

30/11/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 
O governo tenta conectar temas de interesse de deputados à reforma da Previdência, 
com o objetivo de conquistar apoio e viabilizar a votação da reforma na Câmara ainda 

neste ano.  
 

Os congressistas querem aprovar nos próximos dias versões do Refis –parcelamento 
de dívidas com o fisco– para microempresas e ruralistas (o chamado Funrural), que 

ficaram de fora dos benefícios cedidos a médias e grandes empresas neste ano.  
 
Segundo a Folha apurou, há disposição da equipe econômica em negociar, mesmo 

que os programas representem perdas de arrecadação no longo prazo.  
 

Isso porque, no momento em que os votos pela reforma da Previdência estão sendo 
contados diariamente, não é bom abrir divergências com congressistas.  
 

A reforma é considerada prioritária e, se aprovada, poderia turbinar a confiança de 
empresários e consumidores com a economia, melhorando a arrecadação e 

compensando os efeitos dos programas de parcelamento de dívidas passadas.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/11/1939388-por-previdencia-governo-aceita-negociar-refis-para-microempresas.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/previdencia/
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Já congressistas ouvidos pela reportagem tentam desconectar as duas agendas, 
ressaltando a resistência à reforma no período pré-eleitoral, além do curto espaço de 
tempo para aprovação antes do recesso de Natal.  

 
Os defensores dos parcelamentos dizem que, embora haja redução na receita no longo 

prazo, entram recursos em caixa imediatamente. Além disso, viabilizam o pagamento 
de devedores que não conseguiriam recolher os tributos com juros e multas.  

 
Segundo previsão da Receita Federal, a renúncia com o Funrural é de R$ 15 bilhões 
em 15 anos. A deputada Tereza Cristina (sem partido-MS), da Frente Parlamentar da 

Agropecuária, afirma que a renúncia não passa de R$ 7,5 bilhões.  
 

"A Receita superestima esses números", disse.  
 
A deputada afirma que o governo não apontou nenhuma necessidade de ajuste no 

texto do projeto de lei, que deverá ter tramitação acelerada na Câmara.  
 

"O governo não pediu votos [pela reforma da Previdência] em troca [do Funrural]", 
afirmou. "Mas terá 50 votos contrários [à reforma] se não aprovar [o Funrural]."  
 

"O Funrural não é favor para ninguém", afirmou Nilson Leitão (PSDB-MT), presidente 
da Frente Parlamentar da Agropecuária.  

 
O Refis para microempresas teve o texto alterado na noite desta quarta (29) e, 
segundo o relator, deputado Otávio Leite (PSDB-RJ), foi enviado ao Planalto para 

avaliação do Ministério da Fazenda e cálculos de renúncia.  
 

Leite afirma que reproduziu as condições de parcelamento do Refis para as grandes 
empresas. Pela proposta, os interessados deverão pagar uma entrada de 5%, 
parcelada em cinco vezes.  

 
Depois disso, poderão escolher entre pagar o restante à vista, com desconto de 90% 

nos juros e 70% nas multas ou em 145 vezes (redução de 80% nos juros e 50% nas 
multas) ou em 175 vezes (com redução de 50% nos juros e de 25% nas multas).  
 

Segundo ele, uma das vantagens será a empresa se manter no Simples –600 mil 
empresas foram notificadas pela Receita Federal em setembro e, se não pagarem os 

atrasados até o fim do ano, serão excluídas do programa. 
  
O presidente do Sebrae, Guilherme Afif Domingos, que advoga pelo projeto de lei, 

disse que o texto do Refis do Simples alterado mantém o "essencial" e, com isso, 
deverá ser aprovado com a bênção do governo. 

 

Investidor teme futuro da Nova Previdência 

30/11/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 
 
Economistas e analistas do mercado financeiro voaram para Brasília nesta semana 

para sentir melhor o pulso de congressistas em relação à reforma da Previdência. Não 
gostaram do que encontraram: parlamentares indispostos a aprovar a matéria e o 

racha no PSDB aumentando.  
 
O resultado apareceu nesta quarta-feira (29) nos indicadores mais voláteis. A Bolsa 

caiu; o dólar subiu. O feedback é mais pessimista do que o esperado, disse um analista 
que prefere manter o nome no anonimato.  

 
Armínio Fraga, ex-presidente do Banco Central e sócio da Gávea Investimentos, vê 
com apreensão o clima de indefinição que está se instalando em torno do tema. "Ainda 

que parcial, essa reforma é de importância capital", disse à Folha.  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/11/1939420-investidor-teme-futuro-da-nova-previdencia.shtml
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A piora no estado de ânimo dos investidores já vinha se refletindo no indicadores, 
afirma Zeina Latif, economista-chefe da XP, e se intensificou nesta semana. "Os 
indicadores já vinham mais sensíveis e reagiam negativamente a qualquer mudança 

externa, mas a instabilidade aumentou com a crise no PSDB, a dificuldade de aprovar 
a reforma e a crescente percepção de que partidos de centro ainda não têm um nome 

forte para a eleição em 2018."  
 

FRUSTRAÇÃO  
No geral, explicou outro analista que também não quer ter o nome revelado, as 
declarações recentes de parlamentares influentes, como Rodrigo Maia (DEM-RJ), 

presidente da Câmara, inflaram as apostas de que a primeira votação da reforma da 
Previdência, ainda que desidratada, sairia até 6 de dezembro.  

 
Agora, a percepção é que caíram as chances de sair até mesmo na semana seguinte. 
Passado esse prazo, o ano acaba e a possibilidade de aprovação míngua ainda mais 

em 2018.  
 

No momento, as conversas em Brasília deixam claro que a contagem de votos é 
insuficiente e que o governo estaria longe dos 308 votos necessários para a aprovação 
de uma PEC (Proposta de Emenda Constitucional) para alterar as regras 

previdenciárias.  
 

A disposição de uma parte do PSDB de pressionar por uma versão ainda mais 
desidratada do texto também ajudou a piorar o cenário.  
 

Para um integrante da alta direção de um banco brasileiro, o PSDB está fazendo uma 
"enorme trapalhada", já que as contas públicas do país não fecham sem a reforma da 

Previdência. Mas ele também acredita que o mercado está se dando conta, aos poucos, 
da complexidade do tema e que pode não ser possível aprovar a reforma.  
 

O executivo afirmou ainda que, se os caciques do PSDB não se entenderem, o Brasil 
correrá o risco de viver uma nova crise, com queda na Bolsa e de outros ativos.  

 
Outro economista ligado a uma importante consultoria ouvido pela reportagem 
argumenta que ninguém "jogou a toalha" ainda, mas que a visível ânsia dos políticos 

de centro de utilizar a reforma como barganha está tumultuando. Na sua avaliação, 
há um grupo de "aloprados" no PSDB emitindo posições que não são consensuais. Diz 

ainda que, conhecendo a história do partido, considera que o PSDB vai apoiar a 
reforma mesmo fora do governo.  
 

O discurso de alguns integrantes, de fato, vai nessa direção. O prefeito de São Paulo, 
João Doria (PSDB), participou nesta quarta-feira (29) de um encontro com banqueiros 

na cidade.  
 

De acordo com executivo de um grande banco estrangeiro presente na reunião, Doria 
foi questionado sobre o apoio do PSDB à reforma da Previdência e respondeu 
enfaticamente que o partido não vai abandoná-la.  

 
BOLSA E DÓLAR  

As incertezas, porém, deixaram os investidores mais cautelosos. Houve queda de 
1,9% da Bolsa nesta quarta-feira. O dólar comercial subiu 0,93%, para R$ 3,240. O 
CDS (espécie de seguro contra calote) do país teve a primeira alta em dez sessões.  

 
Analistas dizem que a recuperação mais acentuada da economia americana e o 

movimento de investidores aproveitando a instabilidade para ter ganhos contribuíram, 
mas o fator mais importante foi a indefinição sobre a reforma da Previdência 
 

 



Missão reforça comércio com Portugal 

30/11/2017 – Fonte: GS Notícias/ O Globo 
 

 
Missão também trocou experiências no setor de turismo  

 
Missão empresarial da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 

Turismo (CNC) esteve em Lisboa, de 13 a 17 de novembro, para estimular as relações 
de troca entre Brasil e Portugal e aproveitar a reaproximação do Mercosul com a União 
Europeia.  

 
A comitiva de empresários e técnicos participou da II Conferência sobre o Acordo União 

Europeia-Mercosul, a convite da Confederação Empresarial de Portugal e da Câmara 
de Comércio e Indústria Luso-Brasileira. 
 

O vice-presidente da CNC e presidente da Fecomércio-AM, José Roberto Tadros, 
ressaltou que Portugal é porta de entrada para um mercado de aproximadamente 550 

milhões de pessoas, de alto poder aquisitivo, em que o desenvolvimento do comércio 
é fundamental. 
 

Seminários e acordos de cooperação 
A agenda em Lisboa incluiu o seminário Diagnósticos e Perspectivas da Economia 

Portuguesa. O programa do evento, realizado por docentes da Universidade Católica 
Portuguesa, pautou importantes temas como a estrutura da economia portuguesa, as 
crises financeira e bancária, a situação orçamentária em Portugal, as perspectivas 

econômicas, as relações político-institucionais Brasil x Portugal e a visão europeia atual 
sobre o Brasil. 

 
Foram assinados ainda Acordos de Cooperação Técnica entre a CNC, a Confederação 

Empresarial de Portugal e a Confederação do Comércio e Serviços de Portugal. O 
objetivo é a troca de experiências e informações relativas a desenvolvimento 
econômico, comércio, políticas de investimento, transferência de tecnologia e suporte 

com as estatísticas, entre outras. 
 

Turismo como estratégia de Estado 
A missão também trocou experiências no setor de turismo. Em reunião com 
representantes da consultoria multinacional CB Richard Ellis (CBRE)/NeoTuris, a 

delegação da CNC teve acesso a informações sobre oportunidades de negócios e 
investimentos imobiliários nos segmentos comercial, turístico e hoteleiro.  

 
Segundo a Organização Mundial do Turismo, o turismo português é o que mais cresce 
na Europa. 

 
Para o presidente do Conselho Empresarial de Turismo e Hospitalidade (Cetur) da CNC, 

Alexandre Sampaio, o governo português tem tratado as políticas de turismo como 
estratégia de Estado, e não de governo, ou seja, com continuidade. 
 

- Uma maior interação entre Brasil e Portugal amplia a troca de informações e 
oportunidades de negócios e ajuda no progresso da economia de mercado e da 

iniciativa privada. 
 

http://www.gsnoticias.com.br/noticia-detalhe/economia-negocios-financas/missao-reforca-comercio-portugal


ENTREVISTA: Presidente da CNI diz que crise ética minou credibilidade do 

país 

30/11/2017 – Fonte: CNI 

 
Ao Correio Braziliense, Robson Braga de Andrade criticou ainda a falta de 

respeito das instituições às leis e à autoridade 
 

Está cada vez mais difícil empreender no Brasil com tanta burocracia e divergências, 
avalia o presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Robson Braga de 
Andrade.  

 
Ele se queixa da falta de planejamento de longo prazo do governo e do fato de muitas 

autoridades, que deveriam dar o exemplo e não o fazerem, o que desestimula 
empresários até de pagarem imposto. “Temos muitas leis. Mas o que está faltando 
hoje é respeito às instituições, à legislação e à autoridade”, afirma. 

 
Para o empresário mineiro, a indústria “parou de piorar”, mas a crise política e ética 

está levando a uma grande incerteza sobre o respeito às regras, pois, atualmente, 
todo mundo quer legislar, e nem mesmo o governo obedece às leis.  
 

E essa confusão é um dos motivos para a baixa taxa de investimento no país. “Os 
empresários não sabem se podem empreender ou não. Isso vai levando o país a uma 

situação de descrédito”, completa. 
 
De acordo com o presidente da CNI, a previsão do setor é encerrar o ano com uma 

taxa média de crescimento de 1%, após dois anos de recessão profunda. Para 
Andrade, a vitória de um candidato de qualquer extremo, seja de direita, seja de 

esquerda, na eleição de 2018 será “um desastre”. “O Brasil precisa de líderes 
equilibrados que possam conduzir o governo com responsabilidade.” A seguir os 
principais trechos da entrevista concedida ao jornal Correio Braziliense: 

 
CORREIO BRAZILIENSE - O pior da crise ficou para trás?  

 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Nós paramos de piorar. A indústria estabilizou e 
começa um crescimento. Vamos chegar ao fim deste ano com a média próxima a 1%. 

Mas não é uniforme para todos os setores. Tem os que estão crescendo mais, como o 
setor automotivo e o de máquinas e equipamentos.  

 
O têxtil e a agroindústria também. Agora, outros ainda não tiveram o crescimento 
esperado, como fármacos, medicamentos e construção civil. Esse crescimento médio 

de 1% está sendo puxado pela indústria automobilística, fortemente baseado nas 
exportações. 

 
CORREIO BRAZILIENSE - A que o senhor atribui o fato de a indústria estar 

demorando tanto a se restabelecer?  
 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - São diversos fatores. Mas a crise política acabou 

se transformando em uma crise econômica, e a crise econômica piorou a crise política. 
O problema é que as políticas públicas baseadas em benefícios que não estavam 

estruturados acabaram por levar ao enfraquecimento do mercado interno, do 
consumo.  
 

As pessoas muito endividadas, os juros abusivos e o próprio crescimento mundial 
pequeno levaram a indústria brasileira e outros setores da economia a uma recessão 

muito grande. E o setor público, achando que apenas na caneta e no papel se resolve 
os problemas, criou regras e mecanismos sem imaginar as consequências para a 
economia. 

 

http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/11/entrevista-presidente-da-cni-diz-que-crise-etica-minou-credibilidade-do-pais/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/11/entrevista-presidente-da-cni-diz-que-crise-etica-minou-credibilidade-do-pais/
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CORREIO BRAZILIENSE - A desoneração da folha salarial, um pedido da 
indústria, foi exagerada? 
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Foi sim. Na realidade, eu participei muito da 
discussão da desoneração da folha. Na época, a primeira discussão era para desonerar 

apenas o setor de máquinas e equipamentos, que estava enfrentando grandes 
dificuldades para competir com importados por uma série de fatores. Mas, com as 

pressões de outros setores e com um governo populista querendo agradar a todos, se 
abriu para o setor de serviços, de comércio, para todos. 
 

CORREIO BRAZILIENSE - Virou uma farra? 
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Conclusão: deu errado. O problema do incentivo 
não é que seja ruim. O mundo inteiro tem incentivo.  
 

CORREIO BRAZILIENSE - Mas é preciso controlar e ter direcionamento... 
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Sim. É preciso ter planejamento também. Os 
incentivos têm que ter objetivo determinado, data para começar e data para terminar. 
Não pode ser uma coisa que imagina que vai ficar eterna porque não funciona. É 

preciso dar condições para que o processo se sustente e, a partir de um determinado 
momento, a empresa passe a viver com as próprias pernas. Com a desoneração da 

folha, foi isso que aconteceu. 
 
CORREIO BRAZILIENSE - E para sair da armadilha da desoneração, o que o 

senhor acha que precisa ser feito? 
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Precisamos de uma reforma completa da questão 
tributária e fiscal no Brasil. Mas é preciso uma reforma que seja implantada aos 
poucos, em cinco, 10, 15 anos. De tal maneira que haja um período de transição. 

Entendemos que o estado brasileiro precisa de receitas para financiar seus gastos com 
educação, com saúde, mas também com o funcionalismo público e com as 

aposentadorias... Mas tem que haver um período de transição porque não vamos 
conseguir ter uma Previdência que pague a todos o maior salário possível 
eternamente. 

 
CORREIO BRAZILIENSE - A indústria brasileira sempre se beneficiou dos 

incentivos fiscais dados pelo governo. Sempre defendeu a reserva de 
mercado.  
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - No passado, o Brasil inteiro pensava que a reserva 
de mercado era algo benéfico. Mas o Brasil evoluiu. A indústria evoluiu muito 

rapidamente e viu que o país só será realmente competitivo se formos capazes de 
competir no mercado externo e levar os nossos produtos para lá 

 
CORREIO BRAZILIENSE - É onde está o jogo da verdade? 
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - O mercado externo é um jogo pesado. É onde tem 
uma competição que avalia não só a qualidade, a inovação, o gosto do consumidor, 

mas também o custo em geral. Nenhum consumidor fora do seu país quer comprar 
um produto que tenha impostos embutidos. E, no Brasil, as nossas exportações ainda 
tem um conteúdo grande de imposto embutido, porque a nossa legislação tributária é 

muito complexa e não consegue desonerar a cadeia produtiva. 
 

CORREIO BRAZILIENSE - Mas há incentivos... 
 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - O governo cria um mecanismo no qual dá ao 

empresário ou ao produtor o direito de alguma coisa que ele não paga. Os estados não 
pagam as empresas e a União não paga os estados no caso da Lei Kandir. É um negócio 



que todos fingem que existe. O Reintegra, que era um mecanismo para desonerar os 
produtos de impostos escondidos, começou com 3% sobre as vendas externas, chegou 
a 0,1%, agora está em 1%, e, mesmo assim, eles não pagam os exportadores e toda 

hora ameaçam tirar. E, quando ameaçam tirar, atrapalham toda a negociação de 
venda de um produto lá fora.  

 
CORREIO BRAZILIENSE - Por que a China ganhou fatia de mercado nas 

últimas décadas e o Brasil continua com apenas 1% de participação das 
exportações globais? 
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Primeiro, porque tem um regime político mais 
rígido. Segundo, há determinações que independem das negociações como as do 

Brasil, que tem as ideologias, os partidos... Na China, só tem um partido. A ideologia 
é única. Não estou entrando na questão se é boa ou não.  
 

Aqui tem 30 partidos, não sabemos quantas ideologias. Há partidos que não são 
baseados em ideologias e sim em fisiologias. As negociações são complexas, são muito 

difíceis, e ainda se convive com insegurança jurídica, fruto de falta de respeito de uma 
instituição com outra. Hoje, vemos as instituições se digladiando para ver quem tem 
mais poder. 

 
CORREIO BRAZILIENSE - O senhor se refere ao Supremo Tribunal Federal? 

 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - A tudo. STF, Ministério Público, STJ (Superior 
Tribunal de Justiça)... E, por outro lado, ainda tem a incerteza de que é fruto de uma 

desobediência civil. O governo aprova uma reforma trabalhista, mas a maioria dos 
juízes diz que não vai seguir. Eles alegam que a nova lei tem inconstitucionalidades.  

 
O empresário fica sem saber se eles vão seguir. Mas temos o STF, que é o foro 
adequado para se discutir isso, e não cada um. Se todos os brasileiros resolverem 

escolher o que vão cumprir, o país deixa de ser uma organização para ser uma 
anarquia. 

 
CORREIO BRAZILIENSE - E é por conta dessa confusão que a taxa de 
investimento é tão baixa? 

 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Essa confusão tem consequências. É a taxa de 

investimento baixa, a insegurança jurídica... Os empreendedores não sabem se podem 
empreender ou não. Isso vai levando o país a uma situação de descrédito. E, nesse 
embate jurídico, todo mundo quer legislar. O Congresso tem obrigação de legislar, 

mas os ministérios querem legislar. O Ministério Público quer legislar. O STF tem 
obrigações constitucionais, mas os tribunais de controle querem legislar. Todo mundo. 

 
CORREIO BRAZILIENSE - O senhor acha que as agências reguladoras 

cumprem o papel? 
 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Não cumprem. Agência reguladora tinha que dar 

segurança para as empresas investirem no Brasil dentro das normas legais. E elas 
querem ser legisladoras e tem interesses diversos embutidos nessa questão toda. 

 
CORREIO BRAZILIENSE - A eleição está chegando, com dois candidatos que 
lideram simbolizando dois extremos, da direita e da esquerda. Isso pode 

impactar os negócios e o processo de retomada? 
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - O Brasil vive muito do achismo. Achamos que, lá 
na frente, como nosso Deus é brasileiro, vamos eleger alguém equilibrado, bom, que 
vai pensar no futuro do país, dar um jeito no Brasil e fazer as mudanças necessárias. 

Mas isso pode não acontecer. Podemos realmente eleger alguém dos extremos. E isso 
não será bom para o Brasil. 



CORREIO BRAZILIENSE - Em que sentido? Por quê? 
 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Primeiro, porque o Brasil hoje precisa de líderes 

equilibrados que possam conduzir o país. O nosso sistema político não vai mudar. É 
um sistema de coalizão. Precisamos de pessoas que saibam criar essa união no 

Congresso Nacional e que saibam promover o debate. O Brasil não precisa de 
extremos. Grande parte dos problemas que temos hoje foi por termos tido os últimos 

governos muito ideológicos. 
 
CORREIO BRAZILIENSE - O senhor acha que, dependendo do resultado das 

eleições, isso pode ser agravado? 
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Eu acho que sim. 
 
CORREIO BRAZILIENSE - E qual seria o resultado para o país? 

 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Seria um desastre. Precisamos de um pouco mais 

de equilíbrio, de pessoas ponderadas, que planejem o futuro do Brasil de maneira 
organizada, que coloquem o Brasil nos trilhos, para ter um rumo.  
 

O Brasil não tem plano. Hoje, olhando para frente, não se sabe para onde o país vai. 
Estou vendo jovem indo embora e empresários deixando de empreender porque ser 

empresário no Brasil é muito difícil, com toda a burocracia e todas as divergências. 
 
CORREIO BRAZILIENSE - O empresário brasileiro é um masoquista? 

 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - O STF toma decisões como tomou a respeito da 

cobrança de PIS/Cofins sobre a base de cálculo do ICMS determinando que o governo 
não possa tributar sobre outro tributo. Não se pode ter imposto sobre imposto e a 
Receita Federal não cumpre.  

 
Se o próprio governo não cumpre as determinações legais do Brasil, como fica? É a 

mesma coisa na Justiça do Trabalho, que fala que não vai cumprir uma legislação que 
foi aprovada na Câmara, no Senado e foi sancionada pela Presidência da República... 
Então, o empresário pode chegar e falar que tem uma obrigação de pagar imposto e 

também não vai pagar. 
 

CORREIO BRAZILIENSE - E pode chegar a esse ponto? 
 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Não sei se eu estou falando demais. É uma coisa 

que revolta. O Brasil tem castas beneficiadas e setores que não pagam impostos. Uma 
inflação de 3%, uma taxa Selic de 7,5%, que ainda é alta, e uma taxa de juros de 

cartão de crédito de 340%.  
 

Se uma empresa vai ao banco tomar empréstimo hoje vai pagar Selic mais 10%, ou 
seja, mais de 17% ao ano — praticamente cinco vezes a inflação —, sendo que uma 
atividade econômica na indústria dá um retorno de 8% a 10% ao ano. Isso inviabiliza 

qualquer negócio. Eu falo o seguinte: entro em banco só para me esconder da chuva. 
(Risos) 

 
CORREIO BRAZILIENSE - Virou bagunça? 
 

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Está complicado.l Quem deveria dar o exemplo não 
cumpre, do ponto de vista de tributos, da legislação. Faz o contrário. O juiz fala que 

não vai cumprir a lei trabalhista que foi aprovada. Por que o empresário vai ter que 
cumprir? Se a Receita Federal fala que deve, não nego, mas não pago... Precatório é 
um instituto no Brasil que ninguém cumpre. Lei Kandir ninguém cumpre. Não sabemos 

para onde o Reintegra vai... 



CORREIO BRAZILIENSE - Dá para dizer que o Brasil é um país sem lei? 
 
ROBSON BRAGA DE ANDRADE - Não. Nós temos até muitas leis. Mas o que está 

faltando, hoje, é respeito às instituições, à legislação e à autoridade. 
 

Rodrigo Maia cancela reunião com empresários da indústria 

30/11/2017 – Fonte: Isto É Dinheiro 

 
O presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM), cancelou participação em uma reunião 
com empresários da indústria que aconteceria às 10h desta quinta-feira, 30, na sede 

em São Paulo da Confederação Nacional da Indústria (CNI).  
 

O cancelamento foi confirmado pelo presidente da CNI, Robson Braga de Andrade, que 
disse que o encontro deverá ser remarcado para outra data, ainda não definida.  
 

Segundo Andrade, a intenção da reunião era saber de Maia quais as perspectivas de 
aprovação das reformas da Previdência e tributária, entre outros temas.  

 
A justificativa do cancelamento, informou, é que o presidente da Câmara está com 
compromissos atrasados por ter demorado para decolar de Brasília em razão de mau 

tempo. 
 

Aliados não fecham questão na reforma 

30/11/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

Sem consenso em suas bancadas, a maioria dos partidos da base aliada não deve 
fechar questão a favor da reforma da Previdência. Ou seja: as lideranças partidárias 

vão recomendar o voto com o governo, sem obrigar os deputados a seguirem a 
recomendação. 
 

Isso atrapalha a articulação do governo para conseguir os 308 votos necessários à 
aprovação da reforma na Câmara. O fechamento de questão sobre um tema é uma 

decisão tomada pela maioria da executiva nacional de um partido. Quando isso 
acontece, os parlamentares que votarem de forma diferente podem ser punidos até 
com expulsão do partido. 

 
Há também o fechamento simbólico de questão. Nesse caso, porém, não costuma 

haver punição. Entre os partidos da base aliada que não devem fechar questão a favor 
da Previdência está o PMDB, sigla do presidente Michel Temer e que tem a maior 
bancada da Câmara, com 60 deputados. 

 
Presidente do partido, o senador Romero Jucá (RR) diz que não há movimentação 

nesse sentido. O líder do partido na Câmara, Baleia Rossi (SP), evita falar em números 
de votos na bancada, mas diz que a sigla “não será problema para o governo”. 

 
A maioria dos partidos do chamado Centrão deve seguir o PMDB. “Não tem como 
fechar questão num tema desses”, disse o líder do PR, José Rocha (BA). Segundo ele, 

“se forçar muito”, a bancada, que tem 37 deputados, poderá dar 15 votos a favor da 
reforma. “Como nas votações anteriores, o PSD não fechará questão”, disse o líder da 

legenda, deputado Marcos Montes (MG), que comanda uma bancada de 38 
parlamentares. 
 

Também integrantes do Centrão, PTB, Solidariedade, PSC, PRB dizem que a tendência 
é de não fechar questão. “Se fechar, vai machucar os três ou quatro que devem votar 

contra”, declarou o vice-presidente nacional do PTB, deputado Benito Gama (BA), um 
dos 17 parlamentares da bancada. O DEM, do presidente da Câmara, Rodrigo Maia, 

https://www.istoedinheiro.com.br/rodrigo-maia-cancela-reuniao-com-empresarios-da-industria/
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também decidiu não fechar questão. “Sem fechamento, mas com orientação a favor”, 
disse o líder da sigla, deputado Efraim Filho (PB). 
 

Partido com a segunda maior bancada na Câmara, com 47 deputados, o PP não 
garante que fechará questão. “O PP só fechará questão se tiver uma maioria 

esmagadora”, declarou o líder da legenda, Arthur Lira (AL). Ele diz, porém, não saber 
ainda o placar de votos na bancada, pois não começou a ouvir os deputados. “Não sei 

de onde a imprensa tirou que vamos dar 40 votos. Mas nosso partido também não é 
dos piores”, afirmou. 
 

Presidente nacional do PSDB, Alberto Goldman também evitou se comprometer com 
o fechamento de questão. “Se houver uma decisão a esse respeito, a imprensa saberá 

no momento certo. Uma matéria dessas não se comenta pela imprensa”, afirmou. O 
partido apresentou ao governo uma série de sugestões de mudanças no texto da 
reforma. 

 
Empresários. Um grupo de 50 empresários, executivos do mercado financeiro e 

profissionais liberais esteve ontem fazendo um corpo a corpo com deputados da base 
governista para pedir a aprovação da reforma. Os integrantes do movimento “Renova 
Previdência” defendem uma reforma ampla. 

 
Posição das lideranças 

“Não tem como fechar questão num tema desse. Se forçar muito, a bancada, que tem 
37 deputados, poderá dar 15 votos a favor da reforma.” – José Rocha (BA), Líder do 
Partido da República 

 
“O PP só fechará questão se tiver uma maioria esmagadora. Não sei de onde a 

imprensa tirou que vamos dar 40 votos. Mas nosso partido também não é dos piores.” 
– Arthur Lira (AL), LídeR do Partido Progressista 
 

“Se houver uma decisão a esse respeito (fechamento de questão sobre a reforma), a 
imprensa saberá no momento certo. Uma matéria dessas não se comenta pela 

imprensa.” – Alberto Goldman, Presidente nacional do PSDB 
 
“Se o partido fechar (questão sobre a reforma da Previdência),vai machucar os três 

ou quatro que devem votar contra.” – Benito Gama (BA), Vice-presidente nacional do 
PTB. 

 

Câmara aprova a urgência para tramitação do projeto de lei do Funrural 

30/11/2017 – Fonte: Tribuna PR 

 
O plenário da Câmara dos Deputados aprovou na noite desta quarta-feira, 29, o 

requerimento de regime de urgência para apreciação do projeto de lei que substitui a 
medida provisória que estabelecia o parcelamento das dívidas de produtores e 

empresas com o Funrural – uma espécie de contribuição previdenciária que incide 
sobre a receita da comercialização da produção. A urgência foi aprovada por 325 votos 
favoráveis, 29 contrários e duas abstenções. 

 
Apresentado pelo deputado Nilson Leitão (PSDB-MT), presidente da Frente 

Parlamentar da Agropecuária (FPA), o novo projeto é semelhante ao relatório da MP 
aprovado na comissão mista que discutiu o assunto no Congresso. O texto preserva 
as condições originais, como entrada de 2,5% da dívida e descontos de 100% em 

juros e multas. A MP caducou na terça-feira. 
 

A diferença é que o projeto estende a possibilidade de uso de créditos tributários para 
abater a dívida a todos os devedores junto à Receita Federal. Antes, a previsão era 
para devedores de até R$ 15 milhões, limite que está mantido para débitos junto à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/camara-aprova-a-urgencia-para-tramitacao-do-projeto-de-lei-do-funrural/


Apesar do discurso dos ruralistas de que o texto foi construído com a anuência do 
governo, a Receita Federal segue insatisfeita com a proposta por causa do perdão 
integral a multas e juros e por permitir compensação de créditos fiscais. 

 
Parte da bancada ruralista queria que o governo editasse uma nova MP para substituir 

a que caducou. Mas o governo se negou, sob o argumento de que o presidente Michel 
Temer prometeu reduzir o número de MPs e que há complicações para se conceder 

programas de parcelamento com renúncias tributárias em ano eleitoral. 
 

Brasil já saiu da recessão, mas ainda não há essa sensação, diz Meirelles 

30/11/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, afirmou que o Brasil já saiu da recessão, 
mas que a população ainda não teve essa “sensação”. Em entrevista exibida na noite 
desta quarta-feira, 29, na GloboNews, na qual dedicou a maior parte do tempo para 

falar de sua trajetória política, Meirelles reconheceu ainda que há uma “possibilidade” 
de se candidatar a presidente da República em 2018. 

 
“Eu acho que (o Brasil) já saiu (da recessão). Ainda não há essa sensação, mas se nós 
considerarmos que o Brasil teve uma queda de produto de 3,6% no ano passado e 

ano que vem pode crescer até mais do que 3%, é uma recuperação extraordinária 
num período de tempo muito curto”, disse o ministro. Para ele, a criação de 70 mil 

empregos em um mês “é muita coisa” em uma economia que anteriormente “destruía 
milhares de empregos por mês”. 
 

Meirelles reforçou a necessidade de aprovação da reforma da Previdência na forma 
como o novo texto foi formulado pelo governo e afirmou que a ideia da proposta é 

garantir que a aposentadoria dos sistemas público e privado seja igual “a partir de um 
certo momento”. Sem as mudanças no sistema previdenciário, destacou, o País 
“quebra, não aguenta”. O ministro não citou prazos para o trâmite da proposta no 

Congresso Nacional. 
 

Eleição. Questionado sobre a intenção de ser candidato a presidente da República em 
2018, o ministro mais uma vez falou que há essa possibilidade, mas ponderou que 
uma candidatura depende das circunstâncias. “É uma possibilidade. Mas, como eu já 

disse, uma Presidência da República é uma questão de oportunidade e destino, não é 
um objeto de desejo.” 

 
O ministro repetiu que está concentrado em seu trabalho na Fazenda e em colocar o 
Brasil no rumo de crescimento. Além disso, ele falou que a agenda de um “ajuste duro” 

na economia mostra que ele está preocupado em cumprir sua função, e não com seu 
futuro político. 

 
Quando perguntado sobre qual seria sua primeira atitude se fosse eleito, o ministro se 

esquivou. “Vamos deixar para pensar isso na hora certa”, declarou. 
 
Trajetória. Cotado pelo seu partido, o PSD, e por outras legendas como provável 

candidato em 2018, Meirelles falou sobre sua trajetória política durante a entrevista 
com o jornalista Roberto D’Ávila. Ele citou desde seu envolvimento no movimento 

estudantil até o convite do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva para ser presidente 
do Banco Central, logo após ser eleito deputado federal por Goiás em 2002. 
 

Ao falar de seu currículo, o ministro destacou que seus trabalhos sempre foram 
pautados em “entusiasmo, honestidade e verdade” e que assumir a Fazenda no 

governo do presidente Michel Temer (PMDB) foi o maior desafio da carreira. 
 
Meirelles mais uma vez afastou envolvimento dos casos de corrupção no Grupo J&F, 

controlador do frigorífico JBS, do qual foi presidente do Conselho de Administração. O 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/brasil-ja-saiu-da-recessao-mas-ainda-nao-ha-essa-sensacao-diz-meirelles/


ministro disse que não participou de nenhuma “confusão” e que não imaginava a 
ocorrência de escândalos na companhia. “Foi uma surpresa muito grande.” 
 

PIB da construção deve subir 2,0% em 2018, revertendo série, diz 

Sinduscon-SP 

30/11/2017 – Fonte: Tribuna PR 
 

O Produto Interno Bruto (PIB) da Construção Civil no País deve crescer 2,0% em 2018, 
de acordo com projeção divulgada nesta quinta-feira, 30, pelo Sindicato da Indústria 
da Construção Civil do Estado de São Paulo (Sinduscon-SP) e pela Fundação Getulio 

Vargas (FGV).  
 

Se essa perspectiva de crescimento for confirmada no próximo ano, o setor chegará a 
uma inflexão após três anos seguidos de recessão. O PIB da Construção deve recuar 
6,4% em 2017, de acordo com estimativa revisada pelas entidades. No começo deste 

ano, a previsão inicial era de que o setor alcançaria uma expansão de 0,5%. 
 

A indústria da construção permaneceu sob pressão negativa de uma série de fatores 
ao longo dos últimos meses. Do lado do mercado imobiliário, ainda há ocorrência de 
muitos distratos nas vendas e dificuldade dos incorporadores em baixar os estoques, 

o que inibe o desenvolvimento de novos projetos.  
 

Além disso, o Minha Casa Minha Vida (MCMV) contratou menos empreendimentos do 
que a meta divulgada. Já no campo das obras de infraestrutura, houve paralisação de 
investimentos públicos em meio aos escândalos revelados pela Operação Lava Jato e 

à crise fiscal. 
 

“O investimento não reagiu da maneira esperada, e nós vamos encerrar o ano com 
uma queda no PIB da construção. É algo bastante ruim”, comentou a coordenadora 
de estudos da construção da FGV, Ana Maria Castelo, durante entrevista coletiva à 

imprensa. “Há um excesso de oferta de imóveis tanto residenciais quanto comerciais.  
 

O desemprego ainda está elevado, e os consumidores tiveram restrição de crédito. Os 
bancos estiveram rigorosos na concessão de financiamento”, explicou. A coordenadora 
disse que houve melhora nas contratações do MCMV nos últimos meses, mas as obras 

só terão início no próximo ano, sem efeitos para o PIB de 2017. 
 

O presidente do Sinduscon-SP, José Romeu Ferraz Neto, observou também que o 
investimento público ficou em um patamar abaixo de 1,5% do PIB Nacional, um 
patamar ainda menor do que nos últimos anos. Desse modo, novas obras foram 

novamente postergadas. “Esse é um nível baixíssimo. Para que o Brasil tenha uma 
infraestrutura que atende às suas demandas, seria preciso que esse patamar chegasse 

a 5%”, ressaltou. 
 

Emprego 
A quantidade de pessoas empregadas no setor da construção civil no País deverá 
encolher 11% em 2017, de acordo com as projeções divulgadas pelo Sinduscon-SP e 

FGV. Com isso, o número de trabalhadores na construção deverá voltar ao mesmo 
patamar de 2009, em torno de 2,4 milhões. 

 
O número de trabalhadores no setor da construção civil no País caiu 0,18% na 
comparação de outubro com setembro, registrando o fechamento de 4,4 mil postos 

de trabalho. As vagas fechadas em outubro representam praticamente o mesmo 
número de vagas criadas nos três meses anteriores, indicando que a recuperação do 

setor ainda não é uma realidade. Já no acumulado dos últimos 12 meses, foram 
perdidas 192 mil vagas. 
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/pib-da-construcao-deve-subir-20-em-2018-revertendo-serie-diz-sinduscon-sp/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/pib-da-construcao-deve-subir-20-em-2018-revertendo-serie-diz-sinduscon-sp/


“O setor deve fechar o ano configurando o terceiro ano de queda no número de 
trabalhadores. Mais de 1 milhão de postos de trabalho foram fechados entre 2014 e 
2017. Isso mostra como o setor de construção puxou para baixo o resultado da 

economia brasileira”, avaliou a coordenadora de estudos da construção, Ana Maria 
Castelo, durante entrevista coletiva à imprensa. 

 
A pesquisadora calculou ainda que, se o PIB da construção tivesse crescido 0,5% em 

2017 conforme previsto inicialmente, o PIB do Brasil poderia ficar em torno de 1,2% 
neste ano. 
 

O PIB precisa crescer e os privilégios, diminuir 

30/11/2017 – Fonte: Gazeta do Povo 

 
É necessário reformar a previdência social e diminuir a diferença entre o 
funcionalismo público e os trabalhadores privado  

 
Pixabay 
  

Entre os graves problemas brasileiros, três são de natureza social: a pobreza, o 
desemprego e a violência urbana. A conexão entre desemprego e pobreza é direta e 
fácil de mensurar por métodos estatísticos. Já a conexão entre a violência e os outros 

dois é mais complexa, embora seja possível saber que menos pobreza e menor 
desemprego ajudam a conter a violência, embora a questão da violência seja trágica 

e complexa, permeada por fatores culturais.  
 
Com população atual de 208,3 milhões de habitantes, o Brasil fechou o ano passado 

com 61.619 pessoas assassinadas, conforme levantamento do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, estatística alarmante e pior do que as mortes em países que estão 

em guerra. 
 
Aqueles três problemas sociais são agravados por outros dois, a má qualidade da 

educação e a precária situação da saúde pública, que serão a base dos discursos e das 
promessas nas eleições nacionais e estaduais do próximo ano. Muitas promessas serão 

feitas, especialmente no plano nacional, em que será eleito o novo presidente da 
República. Nesse contexto, a principal questão e a ser levada em conta é o crescimento 
do Produto Interno Bruto (PIB).  

 
Se o PIB crescer, a isso estarão diretamente associadas melhorias nas áreas sociais, 

ao passo que, sem crescimento do PIB a taxas superiores ao aumento da população, 
as melhorias sociais simplesmente não virão. 
 

A primeira consequência social importante derivada do aumento do PIB é a criação de 
empregos e a elevação da renda do trabalho, o que por si só reduz as deficiências de 

alimentação e saúde que acometem as famílias de pessoas desempregadas. Um ponto 
que ficou claro nos últimos quatro anos de recessão é que a queda do PIB reduz as 

receitas tributárias do setor público e prejudicam os gastos sociais dos governos 
municipais, estaduais e federal.  
 

Embora parte das carências sociais tenha origem na ineficiência governamental, na 
burocracia inchada e na corrupção, a elevação da arrecadação tributária decorrente 

de aumento do PIB permitirá alguma expansão dos gastos sociais. Como a recessão 
brasileira foi grave – queda de 7,4% do PIB no período de 2014 a 2016, enquanto a 
população aumentou em 4,8 milhões –, de longe a meta mais importante no curto 

prazo é o crescimento do PIB. 

http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/editoriais/o-pib-precisa-crescer-e-os-privilegios-diminuir-crv4ui56lucqusrc0iean4rx7


No longo prazo, o país tem desafios mais complexos, como melhorar a qualidade da 
educação, elevar a qualificação profissional da mão de obra, melhorar os indicadores 
de saúde e reduzir a violência.  

 
Nesse quadro, é necessário reformar a previdência social e diminuir a diferença entre 

o funcionalismo público e os trabalhadores privado – segundo estudo do Banco 
Mundial, a aposentadoria média dos trabalhadores privados é de R$ 1.240,00, 

enquanto no Poder Executivo é de R$ 7.583,00, no Judiciário é de R$ 26.302,00 e no 
Legislativo é de R$ 28.547,00 –, como forma de melhorar a distribuição de renda e 
reduzir as injustiças. 

 
A reforma da previdência não é necessária apenas para reduzir os gigantescos déficits 

dos sistemas público e privado de aposentadorias e adequar as regras ao aumento da 
expectativa de vida; é necessária para diminuir o grande fosso entre os trabalhadores 
do governo e os trabalhadores privados.  

 
Embora possa haver categorias de funcionários públicos com baixa remuneração, o 

fato é que as médias salariais e as elevadas aposentadorias e pensões no setor estatal 
são fatores de concentração de renda e de distorções do mercado de trabalho. 
 

Com queda em valores de carros, IPVA fica mais barato em 2018 em SP 

30/11/2017 – Fonte: Folha de S. Paulo 

 

 
O governo do Estado de São Paulo anunciou que, com a queda dos preços de venda 
de carros praticados no varejo, o IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores) ficará mais barato em 2018.  
 

Em média, houve queda nominal (sem contar a inflação) de 3,2% nos valores venais 
de 11.504 diferentes modelos de veículos em relação ao ano passado.  
 

Os caminhões apresentaram o maior recuo, de 7,15%, seguido de ônibus e micro-
ônibus (4,17%), utilitários (4,15%) e automóveis (3,39%). As motos tiveram a menor 

queda, de 1,79%. Os índices consideram sempre a média de recuo; os valores podem 
variar de acordo com o veículo.  
 

É possível pagar uma cota única, no mês de janeiro, com desconto de 3%, ou parcelar 
o tributo em três vezes. Quem quitar o imposto em fevereiro perde o desconto.  

A tabela completa de valores do IPVA está disponível aqui.  
 
ALÍQUOTAS  

Veículos movidos a gasolina e os bicombustíveis - 4% sobre o valor venal 
Veículos que utilizam exclusivamente álcool, eletricidade ou gás - 3% 

Picapes com cabine dupla - 4% 
Utilitários (cabine simples), ônibus, micro-ônibus, motocicletas, motonetas, 

quadriciclos - 2% 
Caminhões - 1,5% 
 

 
 

 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/11/1939442-com-queda-em-valores-de-carros-ipva-fica-mais-barato-em-2018-em-sp.shtml
https://www.imprensaoficial.com.br/suplementos/fazenda/IPVA2018/index.asp


Uso de biocombustível crescerá no futuro mesmo sem metas no RenovaBio, 

diz indústria 

30/11/2017 – Fonte: Reuters 

 
O setor de combustíveis renováveis do Brasil prevê que a mistura de biocombustíveis 

em derivados de petróleo crescerá naturalmente nos próximos anos, apesar da 
retirada das metas anuais obrigatórias do projeto de lei do RenovaBio aprovado na 

noite de terça-feira na Câmara dos Deputados.  
 
A avaliação é de que o “cerne” da Política Nacional de Biocombustíveis, a 

descarbonização, foi mantido, o que levará a um aumento gradual da participação de 
tais produtos na matriz energética brasileira, mesmo sem objetivos definidos.  

 
O Brasil se comprometeu no Acordo do Clima de Paris a reduzir as emissões de gases 
do efeito estufa em 43 por cento até 2030, tendo por base 2005.  

 
O texto original do RenovaBio, entregue à Câmara pelo deputado Evandro Gussi (PV-

SP) em 14 de novembro, estipulava a adição obrigatória de biodiesel ao diesel em 20 
por cento até 2030 --hoje está em 8 por cento. Em relação à mistura de etanol anidro 
à gasolina, atualmente em 27 por cento, esta deveria ir a 40 por cento.  

 
“O cerne, que é a descarbonização, foi mantido. Esse aumento de mistura serviria 

como uma dupla checagem para o cumprimento dessa descarbonização”, disse à 
Reuters o superintendente da União Brasileira do Biodiesel e Bioquerosene (Ubrabio), 
Donizete Tokarski.  

 
Ele negou que a existência de metas preocupasse o setor. Para Tokarski, elas “dariam 

uma segurança maior”.  
 
“Retirou-se a meta de mistura, mas não se retirou a necessidade de ampliação delas, 

já que o Brasil precisa reduzir as emissões de gases do efeito estufa até 2030”, 
destacou.  

 
Na mesma linha, o presidente do Fórum Nacional Sucroenergético, André Rocha, disse 
que a retirada das metas “não atrapalha” o alcance delas, uma vez que o RenovaBio 

tende nos próximos anos a valorizar o uso do etanol hidratado, concorrente direto da 
gasolina.  

 
Ele comentou que a retirada das metas foi consensuada entre o Fórum, governo, 
distribuidoras de combustíveis e a Anfavea, que representa os fabricantes de veículos.  

 
SEM SUBSÍDIOS  

Pelas estimativas do setor, o programa pode gerar investimentos de 1,4 trilhão de 
reais e economia de 300 bilhões de litros em gasolina e diesel importados até 2030 -

-os derivados de petróleo seriam substituídos pelo combustível renovável produzido 
localmente.  
 

E representantes da indústria de biocombustíveis procuraram nesta terça-feira frisar 
que o RenovaBio não prevê subsídios ou renúncia fiscal a esse segmento da economia. 

  
“O RenovaBio não demanda subsídios, elevação da carga tributária, tampouco oferece 
renúncia fiscal ao setor de biocombustíveis. Ao contrário, se dá pelo estabelecimento 

de metas de descarbonização às distribuidoras e emissão de créditos de carbono, os 
CBios, pelos produtores de biocombustíveis”, disse, em nota, a União da Indústria de 

Cana-de-açúcar.  
 
Em um modelo semelhante ao dos Estados Unidos, o RenovaBio prevê que as 

distribuidoras comprem CBios para demonstrar o cumprimento de suas metas.  

https://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN1DT27X-OBRBS
https://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN1DT27X-OBRBS


Lançado em dezembro do ano passado, o RenovaBio foi à consulta pública no primeiro 
trimestre de 2017, teve suas diretrizes aprovadas pelo Conselho Nacional de Política 
Energética (CNPE) em junho e depois foi enviado à Casa Civil, onde sofreu diversas 

pressões.  
 

De número 9.086/2017, o PL segue agora para o Senado, onde a expectativa é de que 
tramite com a mesma celeridade da Câmara.  

 

CPEbio busca motor a etanol tão eficiente quanto diesel 

30/11/2017 – Fonte: Automotive Business 

  
 

 
 
 

 
 

Motor com acesso óptico do ITA: um dos quatro laboratórios universitários do CPEbio 
 
Em uma rara união prática entre os setores privado e acadêmico, o CPEbio trabalha 

no desenvolvimento de um motor a etanol para veículos comerciais leves com 
eficiência próxima dos propulsores a diesel.  

 
Este é o primeiro projeto do Centro de Pesquisas em Engenharia Professor Urbano 
Ernesto Stumpf, dedicado a pesquisas em biocombustíveis que em seu nome 

homenageia o pioneiro criador do motor a álcool no Brasil.  
 

O CPEbio é formado por professores, pesquisadores e laboratórios de quatro das mais 
renomadas universidades de engenharia do País, Poli USP, ITA, Unicamp e Instituto 
Mauá de Tecnologia, que desenvolvem em consórcio o projeto com patrocínio do Grupo 

PSA e da Fapesp, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo.  
 

Em 2012 o Grupo PSA (dono das marcas Peugeot e Citroën) e a Fapesp assinaram 
acordo de 10 anos para incentivar pesquisas em biocombustíveis no País, com 
investimento de R$ 1,6 milhão por ano dividido em partes iguais pelos dois 

patrocinadores. Após lançamento de consulta pública, a definição da primeira proposta 
a ser financiada, apresentada pelo CPEbio, foi feita em novembro de 2013 e as 

pesquisas foram iniciadas no ano seguinte, com previsão de término até outubro de 
2018.  
 

“A PSA teve uma visão estratégica de longo prazo, o que não é muito comum no Brasil. 
A empresa não só financia como também participa ativamente do nosso projeto”, 

afirma Waldyr Luiz Ribeiro Gallo, professor da Unicamp e coordenador do CPEbio, que 
apresentou o balanço das atividades realizadas até agora pelo centro.  

 
Ao todo, o primeiro projeto do CPEbio deve receber investimento de R$ 12,5 milhões 
em seus primeiros quatro anos (2014-2018), sendo R$ 3,2 milhões da PSA, R$ 3,2 

milhões da Fapesp e mais R$ 6,5 milhões aplicados pelas universidades participantes.  
 

Em 2018 espera-se a definição de um novo projeto com participação de mais parceiros 
privados da indústria, que assim como a PSA poderão receber incentivos tributários – 
ainda em discussão pelo governo no Rota 2030 –, em troca de investimento em 

pesquisa, desenvolvimento e engenharia.  
 

Conforme explicou Gallo, o CPEbio aproveita de forma complementar as competências 
de cada uma das quatro universidades do consórcio, com várias linhas de pesquisa 
simultâneas para o desenvolvimento do “motor avançado a etanol para veículos 

comerciais leves”. O centro também conta com um board internacional de 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/26744/cpebio-busca-motor-a-etanol-tao-eficiente-quanto-diesel


aconselhamento técnico, formado por professores convidados de renomadas 
universidades europeias. “O objetivo é desenvolver projetos pré-competitivos, na 
fronteira do conhecimento”, afirma Gallo. “Mas vamos usar os resultados de nossas 

descobertas de forma prática, para o atendimento de metas de eficiência energética 
que são propostas pelo Rota 2030 (o novo programa de desenvolvimento do setor 

automotivo nacional em discussão no governo).”  
 

Para superar o desafio de desenvolver um motor a etanol com consumo próximo dos 
veículos a diesel, diversas possibilidades estão sendo exploradas. As pesquisas são 
feitas tanto com motor aspirado de injeção indireta como turbinado de injeção direta. 

“Um motor dedicado pode trazer vantagens”, diz Gallo. Uma delas é que está prevista 
a concessão de bônus porcentuais de eficiência energética para os fabricantes de 

veículos que usarem motores a etanol com relação de consumo mais próxima da 
gasolina.  
 

Na média atual, o etanol equivale a 70% do consumo da gasolina – em outras palavras, 
o biocombustível gasta 30% mais. Pela regra já contida no Inovar-Auto, o fabricante 

que conseguir reduzir essa relação para 75% pode aplicar bônus de 4% em sua média 
de eficiência energética medida em megajoule (MJ) por quilômetro, ou de 6% se a 
redução for para 80%, tornando mais fácil o atingimento de metas de consumo.  

 
DIVISÃO DE TAREFAS 

 
Cada universidade envolvida empresta sua melhor competência para desenvolver o 
projeto que envolve pesquisas em estratégia de injeção de combustível, partida a frio, 

uso de turboalimentação e recirculação de gases. 
 

No Instituto Mauá de Tecnologia, em São Caetano (SP), os experimentos acontecem 
na Divisão de Motores e Veículos (DVM), que tem staff dedicado de 51 pessoas e 40 
anos de experiência em testes e validações. O DVM tem 14 dinamômetros para medir 

emissões, combustão, calibração de motores e ensaios com peças e componentes.  
 

A missão é gerar dados experimentais para os outros grupos de estudo. Para a 
pesquisa do CPEbio, já foram testados para comparação motores usando etanol anidro 
puro (sem hidratação), álcool hidratado a 85% e 95%, além da gasolina nacional 

misturada com 27% de etanol. Nos testes foram usadas também variações com dois 
injetores por cilindro.  

 
No Laboratório de Propulsão, Combustão e Energia (LCPE) do ITA em São José dos 
Campos (SP), estão sendo realizados para o projeto do CPEbio experimentos em um 

motor de 500 cc com acesso óptico, onde é possível filmar e analisar a injeção e 
velocidade de queima e compressão dentro do cilindro. Lá os testes envolvem análises 

comparativas de termodinâmica, formato de spray de injeção, chama e emissões de 
32 gases e material particulado emitidos por diferentes tipos de combustíveis em ciclo 

otto, como etanol, gás e gasolina.  
 
O LETE (Laboratory of Environmental and Thermal Engineering), da Poli USP em São 

Paulo, os estudos estão concentrados na análise de combustão turbulenta, que 
transforma em dados computacionais medidas de tamanho e turbulência da chama 

com diversos tipos de combustíveis e injeções. Os experimentos podem até determinar 
o tamanho de uma gota do spray injetado, para reconhecer as diferenças de queima 
entre combustíveis e suas misturas.  

 
Em Campinas (SP), o Laboratório de Motores a Biocombustíveis do departamento de 

Engenharia Mecânica da Unicamp trabalha com duas linhas de pesquisa. A primeira 
analisa o comportamento do motor a etanol com aplicação de diversas tecnologias, 
como diferentes taxas de compressão, aspiração natural ou turboalimentação com ou 

sem recirculação de gases (EGR), intercooler, variação de abertura e fechamento de 
válvulas, incluindo a simulação de emissão de poluentes. Também estão sendo feitas 



simulações para conhecer melhor os efeitos de injeção direta d’água no cilindro, para 
resfriamento e redução de NOx.  
 

Ao mesmo tempo, no laboratório da Unicamp também está sendo realizado estudo 
sobre aplicação de materiais leves e texturização no virabrequim, com o objetivo de 

reduzir peso e atrito de 2% a 5% e consequente diminuição de consumo. 
 

Venda de autopeças a montadoras sobe 34% 

30/11/2017 – Fonte: Automotive Business 
 

Faturamento de fornecedores também aumentou com exportações e reposição 
 

 
 
 

 
 

 
 
A venda de autopeças às montadoras de janeiro a setembro cresceu 34,3% sobre o 

mesmo período do ano passado. A alta é consequência do aumento da produção de 
veículos pela maior demanda interna e também pelo envio de veículos ao exterior.  

 
As exportações em dólar cresceram quase 10% no período e o faturamento com o 
mercado de reposição aumentou 6,1% sobre os mesmos nove meses de 2016, ano 

em que o pós-venda já havia registrado alta significativa e ajudou os fabricantes a 
atravessar esse período difícil.  

 
Assim, o faturamento consolidado do setor no período cresceu 20,8% sobre os 
mesmos nove meses de 2016. Os números foram divulgados pelo Sindicato Nacional 

da Indústria de Componentes para Veículos Automotores (Sindipeças).  
 

Os números são elaborados a partir de informações fornecidas por 60 empresas que 
respondem por 36,2% do faturamento do setor. O crescimento de 19,8% nas vendas 
intrassetoriais (de uma indústria de autopeças para outra) confirma a melhora no 

ambiente de negócios. E desde maio a utilização da capacidade instalada nas fábricas 
de autopeças voltou a apresentar níveis semelhantes aos do primeiro semestre de 

2015.  
 
O nível de emprego no setor ainda apresenta pequena variação negativa (-0,57%), 

mas é provável que no acumulado até outubro ele se torne positivo.  
 

Iveco promove mudanças na área comercial 

30/11/2017 – Fonte: Automotive Business 

  
 
 

 
 

 
 

Ricardo Barion na Iveco há 3 anos 

 
O diretor de marketing da Iveco para a América Latina, Ricardo Barion, passa a ser 

também o responsável pelas vendas para a rede no País. O executivo acumula as duas 
funções como resultado de mudanças adotadas na área comercial da fabricante de 
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veículos comerciais. Ele continua respondendo ao vice-presidente da empresa para 
América Latina, Marco Borba.  
 

Barion está há três anos na empresa. É formado em Engenharia Mecânica, tem pós-
graduação em Marketing pela Universidade Mackenzie, MBA em Gestão Estratégica e 

Econômica de Mercado pela Fundação Getúlio Vargas e especialização em gestão de 
negócios pela Oxford University e WHU em Vallendar, na Alemanha.  

 
O executivo acumula experiência de mais de 20 anos no segmento de caminhões e 
ônibus. Responde pelas áreas de vendas, marketing de produto, propaganda, trade 

marketing, inteligência de mercado, estratégia de preços, treinamento comercial e 
relacionamento com clientes.  

 

Montadoras brasileiras venderão carros zero no mercado paraguaio 

30/11/2017 – Fonte: Isto É Dinheiro 

 
Os governos do Brasil e do Paraguai lançaram uma política automotiva com o objetivo 

de oferecer às famílias paraguaias opções de carros zero por menos de US$ 10 mil. O 
programa foi lançado no início desta semana em Assunção, capital paraguaia, com a 
participação do ministro da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, Marcos Pereira, e 

do presidente do Paraguai, Horacio Cortes. 
 

O programa Vehículo 0km para la Familia Paraguaya garantirá financiamento, por meio 
do Banco Nacional do Paraguai, para cerca de 20 mil veículos num período de 12 
meses. O governo brasileiro espera que entre 5 mil e 10 mil carros fabricados no Brasil 

sejam comercializados por intermédio do programa. 
 

O acordo foi feito com montadoras instaladas no Brasil para a venda de cinco modelos 
populares – Renault Kwid, Fiat Mobi, Ford Ka, VW Gol e Chevrolet Onix. 
 

Um dos pontos centrais do programa é que os carros zero têm garantia da montadora. 
O mercado paraguaio consome 80 mil carros por ano, dos quais 60 mil são veículos 

usados importados do Japão, dos Estados Unidos e da Coreia do Sul. 
 
No período entre janeiro e outubro deste ano, as exportações brasileiras para o 

Paraguai cresceram 23,3% em relação ao mesmo período do ano anterior, passando 
de US$ 1,78 bilhão para US$ 2,19 bilhões. O país foi o 19º destino das exportações 

brasileiras neste ano. 
 
No setor automotivo, entre janeiro e outubro, a corrente de comércio bilateral somou 

US$ 535 milhões (aumento de 63% em relação ao mesmo período do ano passado), 
com exportações no valor de US$ 370 milhões (aumento de 58,5%) e importações no 

valor de US$ 165 milhões (aumento de 68%). 
 

No período, as exportações brasileiras de veículos (automóveis e comerciais leves, 
caminhões e ônibus) ao Paraguai foi de 10.915 unidades (US$ 121 milhões), o que 
representa crescimento, em quantidade, de 235,9% com relação a igual período de 

2016. 
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